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Além deste caderno de provas contendo cem 
questões objetivas, você receberá do fiscal de sala: 

 uma folha de respostas das questões 
objetivas 

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 As questões objetivas têm cinco alternativas de 
resposta (A, B, C, D, E) e somente uma delas está 
correta 

 Verifique se seu caderno está completo, sem repetição 
de questões ou falhas. Caso contrário, notifique 
imediatamente o fiscal da sala, para que sejam 
tomadas as devidas providências 

 Confira seus dados pessoais, especialmente nome, 
número de inscrição e documento de identidade, e 
leia atentamente as instruções para preencher a folha 
de respostas 

 Use somente caneta esferográfica, fabricada em 
material transparente, com tinta preta ou azul 

 Assine seu nome apenas no(s) espaço(s) reservado(s) 

 Confira o cargo, a cor e o tipo do seu caderno de 
provas. Caso tenha recebido caderno de cargo, cor ou 
tipo diferente do impresso em sua folha de respostas, 
o fiscal deve ser obrigatoriamente informado para o 
devido registro na ata da sala 

 O preenchimento das respostas da prova objetiva é de 
sua responsabilidade e não será permitida a troca da 
folha de respostas em caso de erro 

 Para fins de avaliação, serão levadas em consideração 
apenas as marcações realizadas na folha de respostas 
da prova objetiva, não sendo permitido anotar 
informações relativas às respostas em qualquer outro 
meio que não seja o caderno de provas 

 Os candidatos serão submetidos ao sistema de 
detecção de metais quando do ingresso e da saída de 
sanitários durante a realização das provas 

 

Boa sorte! 

 

 

 5 horas é o período disponível para a realização 
da prova, já incluído o tempo para a marcação da 
folha de respostas da prova objetiva 

 3 horas após o início da prova é possível retirar-
se da sala, sem levar o caderno de provas 

 30 minutos antes do término do período de 
prova é possível retirar-se da sala levando o 
caderno de provas 

 

 Qualquer tipo de comunicação entre os 
candidatos durante a aplicação da prova 

 Usar o sanitário ao término da prova, após deixar 
a sala 

SUA PROVA 

TEMPO 

NÃO SERÁ PERMITIDO 

INFORMAÇÕES GERAIS 
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BLOCO I 
Direito Civil, Direito Processual Civil, 
Direito do Consumidor, Direito da 
Criança e do Adolescente 

1 

A Empresa X apresenta projeto de parcelamento do solo urbano, 
através de loteamento e desmembramento, nos moldes da Lei nº 
6.766/1979, com área total de 800.000 m2. Diante do exposto, é 
correto afirmar que: 
(A) projeto com área total superior a 500.000 m2 deverá ser 

aprovado pelo Estado ou Distrito Federal; 
(B) é possível a aprovação de projeto de loteamento e 

desmembramento em área definida como não edificável, 
desde que inferior a 500.000 m2; 

(C) cabe ao Estado disciplinar a aprovação de projeto de 
loteamento e desmembramento com área superior a 
100.000 m2; 

(D) aprovado o projeto de loteamento e desmembramento, o 
loteador deverá submetê-lo ao Registro Imobiliário no prazo 
de 120 dias; 

(E) a existência de protesto não impedirá o registro de 
loteamento e desmembramento se o requerente provar que 
não prejudicará os adquirentes de lotes. 

 

2 

Ano passado, Lauro e Sara casaram-se civilmente. Por ocasião da 
habilitação para o casamento, Sara tinha 16 anos. Sua mãe 
autorizou o casamento, mas seu pai, não. Foi necessário 
suprimento judicial de consentimento para o casamento. Sara, 
atualmente com 17 anos, deseja pôr fim ao casamento, embora 
não seja essa a vontade de Lauro. 
Nesse caso: 
(A) a eficácia da habilitação para o casamento de Lauro e Sara foi 

de três meses, a contar da data em que foi extraído o 
certificado; 

(B) o regime de bens que rege o casamento civil entre os 
cônjuges é o da separação convencional de bens, em virtude 
da idade de Sara quando da habilitação; 

(C) se o divórcio for decretado enquanto Sara ainda tiver 
17 anos, ela retorna à condição de relativamente incapaz, 
cessando a emancipação; 

(D) se for provado que o casamento de Sara foi celebrado 
mediante o defeito da coação moral, o casamento deve ser 
declarado nulo; 

(E) ocorrendo o divórcio, Lauro poderá se casar novamente, 
inclusive com a irmã de Sara, pois o parentesco por afinidade 
é extinto na linha colateral com o divórcio. 

 

3 

Abel, menor de idade, casou-se com Marieta. Seu pai já era 
falecido ao tempo da celebração, mas sua mãe ainda era viva. 
Não obstante ela ter comparecido tanto à celebração quanto à 
cerimônia, não houve sua autorização formal para a realização 
desta. 
Com base no Código Civil e no enunciado formulado, é correto 
afirmar que o casamento é: 
(A) nulo de pleno direito, pois sem outorga formal da mãe; 
(B) anulável, e a mãe possui 180 dias para questioná-lo 

judicialmente, contados da data que cessar a incapacidade de 
Abel; 

(C) válido, já que a mãe compareceu, demonstrando, assim, 
conhecer e autorizar o casamento; 

(D) válido, já que Abel alcança a capacidade plena com ele, 
dispensando outorga materna; 

(E) nulo de pleno direito, já que necessitava de autorização 
judicial para sua realização. 

 

4 

Em testamento, lavrado em 2004, Veniro lega um apartamento a 
seu sobrinho Dutinho. Dispõe, no entanto, que, quando Dutinho 
atingir 40 anos, o bem passará a sua irmã, Eudóxia. E mais: que, 
caso Dutinho ou Eudóxia não queiram ou não possam receber o 
bem, serão substituídos, nas respectivas posições e em idênticas 
condições, por Dolly. 
Em 2005, morre Eudóxia, precocemente. Enlutado, Veniro vive 
uma depressão intensa e acaba por falecer no início de 2006. 
Nesse caso, é correto afirmar que: 
(A) caducou o fideicomisso, considerando que Eudóxia morreu 

antes da abertura da sucessão, o que torna sem efeito, no 
particular, o testamento, de modo que o apartamento 
passará aos herdeiros legitimários de Veniro;  

(B) caducou o fideicomisso, de modo que a propriedade deve se 
consolidar nas mãos de Dutinho, sem que ocorra transmissão, 
quando completar 40 anos, aos herdeiros de Eudóxia ou a 
Dolly; 

(C) não caducou o fideicomisso, de modo que, como é ilícita a 
substituição vulgar estipulada por configurar fideicomisso de 
terceiro grau, quando Dutinho atingir 40 anos, o apartamento 
passará aos herdeiros legais de Eudóxia; 

(D) não caducou o fideicomisso, de modo que, como é lícita a 
substituição vulgar estipulada, quando Dutinho atingir 40 
anos, o apartamento passará a Dolly; 

(E) com essa dinâmica, terá vez o fideicomisso de terceiro grau 
licitamente pactuado, de modo que os bens passarão a Dolly.  
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Guilhermina tomou emprestado de Vicentino R$ 100.000,00. 
Para garantir o pagamento, emitiu-se uma nota promissória no 
valor de R$ 200.000,00, devidamente assinada pela devedora. 
Sobreveio o inadimplemento e Vicentino ajuizou demanda 
executiva. Em embargos, Guilhermina aduziu e comprovou que 
Vicentino, em outro negócio jurídico, tinha avalizado cheque da 
qual era credora pela quantia de R$ 300.000,00, daí ela ter 
postulado a compensação. 
Vicentino, a seu turno, impugnou essa pretensão, no que 
demonstra que o título avalizado embutia juros onzenários em 
patamar muito superior ao permitido pela Lei de Usura. Aduziu, 
ainda, que o cheque estava pós-datado para dali a um ano. 
Nesse caso, é correto afirmar que: 
(A) a inclusão de juros usurários é causa de nulidade do título, 

diante da gravidade da prática (que, inclusive, tem tipificação 
criminal), o que impede a compensação pretendida; 

(B) a prática de agiotagem leva à declaração de nulidade apenas 
das disposições usurárias, mas a compensação se mostra 
inviável diante da diversidade de suas causas (contrato de 
mútuo e aval em título de crédito) e do tipo de 
responsabilidade do devedor;   

(C) a prática de agiotagem leva à declaração de nulidade apenas 
das disposições usurárias, mas a compensação se mostra 
inviável porque o crédito de Guilhermina decorre de ato 
ilícito; 

(D) a prática de agiotagem leva à declaração de nulidade apenas 
das disposições usurárias, mas a compensação não pode ser 
realizada enquanto não se concluir o prazo de favor 
concedido pela pós-datação do cheque;  

(E) a prática de agiotagem leva à declaração de nulidade apenas 
das disposições usurárias e nada impede a compensação do 
cheque no limite do valor expurgado dos juros ilícitos.  

 

6 

Os alimentos compensatórios e indenizatórios: 
(A) designam o mesmo instituto, isto é, a pensão paga em 

decorrência de ato ilícito que resulte em redução da 
capacidade laboral; 

(B) prescindem da prova de atividade laboral anterior pelo 
alimentando e podem ser cumulados com pensão 
previdenciária; 

(C) são informados pelo trinômio necessidade, possibilidade e 
razoabilidade; 

(D) têm por finalidade atender a necessidade de subsistência do 
credor;  

(E) podem ser prestados em parcelas ou em pagamento único, 
mesmo quando os alimentos indenizatórios decorrerem de 
falecimento (dano-morte).  

 

7 

João era bilionário e tinha uma coleção de mais de cem carros 
potentes em sua garagem. Seu motorista, Pedro, secretamente, 
utilizava-os para participar de corridas organizadas pelo clube 
automobilístico local.  
No dia 12/12/2020, Pedro se sagra vencedor do torneio anual, 
logrando um prêmio de R$ 150.000,00. 
Em 13/12/2023, João descobre que seu carro havia sido 
subtraído para a participação em corridas, inclusive rendendo 
aquele substancial prêmio.  
Nesse caso, João poderá pedir judicialmente:   
(A) apenas os aluguéis devidos pela retirada dos veículos sem sua 

autorização, a título de lucros cessantes;  
(B) apenas os aluguéis devidos pela retirada dos veículos sem sua 

autorização, a título de danos emergentes;   
(C) os aluguéis devidos pela retirada dos veículos, a título de 

lucros cessantes, e a reversão do prêmio recebido por Pedro, 
pela teoria da perda de uma chance; 

(D) os aluguéis devidos pela retirada dos veículos, a título de 
lucros cessantes, e a reversão do prêmio recebido por Pedro, 
para evitar o enriquecimento sem causa dele; 

(E) apenas a restituição do prêmio recebido por Pedro, pela 
teoria da perda de uma chance. 

 

8 

Cristina, Danilo e Eduardo comprometeram-se solidariamente a 
dar determinado automóvel a Felício até o final do mês. Ocorre 
que a entrega oportuna do bem foi impossibilitada por culpa 
exclusiva de Eduardo. 
Diante disso, é correto afirmar que: 
(A) perante Felício, somente Eduardo pode ser responsabilizado 

pelos juros da mora; 
(B) Felício pode optar entre exigir a cláusula penal integralmente 

de Eduardo, ou então exigir somente proporcionalmente de 
cada um dos devedores; 

(C) pelas perdas e danos sofridos por Felício, somente Eduardo 
responde, mas todos continuam solidariamente responsáveis 
pelo equivalente; 

(D) eventual cláusula ou condição adicional celebrada somente 
entre Cristina e Felício pode agravar também a situação dos 
demais devedores em virtude da solidariedade;  

(E) se Daniel for exonerado por Felício da solidariedade, não 
poderá ser chamado a participar de eventual rateio da cota 
de Cristina se ela vier a se revelar insolvente. 

 

9 

Claudio vendeu uma casa hipotecada para Carlos. Carlos 
desconhecia o gravame e foi surpreendido pela carta do banco 
informando da necessidade de pagamento. 
Baseado no enunciado e no código civil, assinale a alternativa 
correta quanto à extinção da hipoteca: 
(A) a alienação do imóvel hipotecado extingue a hipoteca; 
(B) a alienação do imóvel, por escritura pública, extingue a 

hipoteca; 
(C) o perecimento do imóvel extingue a hipoteca; 
(D) a constituição de nova hipoteca sobre o mesmo bem extingue 

a hipoteca; 
(E) há vedação de alienação de bem hipotecado. 
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Adamastor, que não teve filhos, sempre teve um carinho especial 
por seu afilhado Euclides. Por isso, quando este completou 18 
anos, doou a ele um automóvel. Após a doação, veio a saber que 
quem vinha divulgando nas redes sociais graves acusações 
quanto à lisura e honestidade de Lucrécia, sua companheira, era 
o próprio Euclides. Diante das ofensas à mulher com quem 
mantinha união estável há muitos anos, Adamastor pretende a 
revogação da doação por ingratidão de Euclides. 
Sobre o caso, é correto afirmar que: 
(A) o prazo de um ano para pretender a revogação da doação por 

ingratidão conta-se da data em que Adamastor veio a ter 
conhecimento da autoria das ofensas, mesmo ele já sabendo 
da existência delas antes disso; 

(B) se Adamastor vier a falecer, seus herdeiros poderão 
pretender a revogação da doação por ingratidão de Euclides, 
se o fizerem dentro do prazo legal, que não se interrompe 
pela morte do doador; 

(C) a revogação da doação por ingratidão não é possível nesse 
caso, pois o rol de hipóteses que a ensejam é reputado 
taxativo e não inclui injúria grave à companheira, somente ao 
cônjuge; 

(D) Adamastor pode realizar a revogação por notificação 
extrajudicial, cumprindo recorrer ao Judiciário somente se 
Euclides se recusar a devolver o bem e, nesse caso, a decisão 
será meramente declaratória da revogação; 

(E) os efeitos da revogação retroagirão à data em que foi 
realizada a doação, cabendo a Euclides devolver eventuais 
frutos percebidos e, em caso de deterioração ou perda do 
bem, indenizar o doador pelo seu atual valor de mercado. 

 

11 

Altair foi contratado como arquiteto para elaborar a planta de 
construção de uma casa pelo valor total de R$ 50.000,00. Pelo 
contrato, celebrado em 01/02/2023, ficou avençado que os 
clientes deveriam pagar os honorários do arquiteto até 
01/06/2023. Tendo cumprido fielmente suas obrigações, Altair 
não recebeu o pagamento dos honorários. Enviou notificação 
extrajudicial em 15/07/2023, cobrando o pagamento, mas não 
recebeu qualquer resposta. Diante disso, ajuizou ação para 
execução de título extrajudicial em 01/09/2023, pretendendo o 
recebimento dos honorários devidos com os consectários da 
mora. A citação ocorreu em 30/09/2023. 
Julgado procedente o pedido, o valor devido deve ser acrescido 
de: 
(A) atualização monetária desde 01/06/2023 e juros desde 

30/09/2023; 
(B) atualização monetária desde 01/06/2023 e juros desde 

01/06/2023; 
(C) atualização monetária desde 01/02/2023 e juros desde 

15/07/2023; 
(D) atualização monetária desde 01/09/2023 e juros desde 

01/06/2023; 
(E) atualização monetária desde 01/09/2023 e juros desde 

30/09/2023. 

 

12 

Flávio contrata os serviços de Reinaldo, que atuava 
informalmente como corretor de imóveis, para vender um 
terreno que tinha em frente à praia. Reinaldo consegue achar um 
interessado para permutar o terreno por dois outros menores no 
interior do Estado de Santa Catarina, o que é aceito por Flávio. 
Logo depois de lavrada a escritura pública para conclusão do 
negócio, mas antes de seu registro, sobrevém a notícia de evicção 
de um dos imóveis que seriam negociados. 
Nesse caso, à luz do Código Civil, a comissão de Reinaldo: 
(A) será devida integralmente; 
(B) não será devida, porque ele não tem inscrição no Conselho 

Profissional; 
(C) deverá ser arbitrada judicialmente em valor inferior ao que 

receberia profissional inscrito no Conselho Profissional; 
(D) não será devida, porque a conclusão do negócio e a obtenção 

do resultado útil foram inviabilizados pela evicção de um dos 
imóveis; 

(E) não será devida, porque o resultado útil não foi obtido, 
considerando que Reinaldo não conseguiu achar interessado 
no negócio proposto por Flávio (compra e venda), mas 
apenas em uma permuta. 

 

13 

Eduardo, André e Pedro são praticantes de hipismo e compraram 
de Marcos, criador, um cavalo de raça chamado Rocky. Em dia 
previamente estabelecido, Marcos foi à hípica entregar o cavalo. 
Quando chegou, apenas André estava lá para recebê-lo. Marcos 
entregou o cavalo e não recebeu qualquer quitação. Mais tarde, 
Eduardo e Pedro cobraram de Marcos a entrega do cavalo.  
Nesse caso, segundo o CC/2002, Marcos: 
(A) nada deve a Eduardo e Pedro, tendo em vista a 

indivisibilidade da prestação; 
(B) deveria ter exigido uma caução de ratificação; 
(C) somente poderia entregar o cavalo aos três cavaleiros; 
(D) nada deve a Eduardo e Pedro, tendo em vista a ausência de 

solidariedade subjetiva entre eles; 
(E) nada deve a Eduardo e Pedro, tendo em vista a ausência de 

solidariedade objetiva entre eles. 

 

14 

Enfiteutis, diagnosticado com psicopatia grave, foi autor de 
diversos crimes violentos, até mesmo contraparentes seus que o 
abandonaram por medo e até mesmo raiva.  
Em razão disso, sua filha, Laudêmia, busca sua curatela 
judicialmente.  
O Ministério Público, em parecer lançado nos autos, opina, em 
preliminar, nos seguintes termos: i) a filha não pode postular a 
medida quando há ascendentes vivos de Enfiteutis que possam 
desempenhar o encargo, consoante ordem do Art. 1.775 do 
Código Civil; e ii) a psicopatia não enseja a curatela, na medida 
em que não se pode falar em incapacidade civil. No mérito, se 
superados esses pontos, pede que a curatela se estenda também 
aos atos existenciais de Enfiteutis. 
As ponderações do Ministério Público: 
(A) são todas procedentes; 
(B) são todas improcedentes; 
(C) procedem quanto ao mérito, mas não quanto às 

preliminares; 
(D) procedem quanto à primeira preliminar, mas não quanto ao 

mérito;  
(E) só procedem quanto à segunda preliminar.  
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As empresas X e Y firmaram contrato de prestação de serviços de 
terraplanagem e, por meio desse instrumento, se 
comprometeram a submeter à arbitragem eventuais litígios 
futuros relativos a tal contrato, porém a cláusula compromissória 
não indicava nenhuma instituição arbitral e o número de árbitros. 
Diante de um conflito contratual surgido, a empresa Y enviou 
correspondência à empresa X, com aviso de recebimento, 
convocando-a para, em dia, hora e local certos, firmar o 
compromisso arbitral. Ocorre que a empresa X não compareceu, 
recusando-se a firmar o compromisso arbitral. Diante dessa 
situação, a empresa Y recorreu ao Poder Judiciário com o 
objetivo de lavrar o compromisso arbitral. 
Sobre a audiência especial designada nesse tipo de demanda, é 
correto afirmar que: 
(A) o juiz não poderá tentar a conciliação acerca do litígio, em 

razão da competência do juízo arbitral;  
(B) se a empresa X não comparecer, caberá ao juiz, ouvida a 

empresa Y, estatuir a respeito do conteúdo do compromisso 
arbitral, nomeando árbitro único; 

(C) se a empresa Y não comparecer à audiência, deverá o juiz 
ouvir a empresa X na própria audiência ou no prazo de dez 
dias, para, na sequência, fixar os termos do compromisso 
arbitral; 

(D) não alcançada a conciliação sobre os termos do compromisso 
arbitral, caberá ao juiz, depois de ouvidas as partes, estatuir 
sobre a nomeação dos árbitros, não podendo nomear árbitro 
único para a solução do litígio; 

(E) caberá ao juiz, antes de iniciar os debates sobre o 
compromisso arbitral, decidir, de ofício ou a requerimento 
das partes, as questões acerca da existência, validade e 
eficácia da convenção de arbitragem e do contrato que 
contenha a cláusula compromissória. 

 

16 

Após ter sido citado em um processo no qual o autor, Alex, 
perseguia o recebimento de verbas indenizatórias, Bruno, o réu 
da ação, ofertou a sua contestação e requereu a denunciação da 
lide em relação a Cláudio, a fim de exercer, em desfavor deste, o 
seu alegado direito de regresso. 
Deferida a denunciação, Cláudio, por seu turno, também 
apresentou resposta e requereu a denunciação da lide em 
relação a Daniel, o que foi igualmente deferido pelo juiz da causa. 
Ultimada a citação de Daniel, este ofereceu resposta em que 
requeria a denunciação da lide em relação a Eduardo. Para tanto, 
Daniel afirmou que, além de ser titular de direito de regresso em 
face de Eduardo, este seria facilmente localizado por ocasião da 
diligência citatória e a sua integração à relação processual ainda 
traria a vantagem de propiciar a resolução de todas as lides no 
mesmo feito, pacificando de forma definitiva todos os conflitos 
de interesses entre os envolvidos. 
Apreciando os argumentos de Daniel, o juiz também houve por 
bem deferir a sua denunciação da lide, determinando a citação 
de Eduardo.  
No que se refere a esse provimento jurisdicional, é correto 
afirmar que é: 
(A) impugnável pelo recurso de agravo de instrumento, que, caso 

seja manejado pela parte interessada, deverá ser provido 
pelo órgão ad quem;  

(B) impugnável pelo recurso de agravo de instrumento, que, caso 
seja manejado pela parte interessada, deverá ser desprovido 
pelo órgão ad quem; 

(C) impugnável pelo recurso de apelação, que, caso seja 
manejado pela parte interessada, deverá ser desprovido pelo 
órgão ad quem; 

(D) insuscetível de impugnação por qualquer via recursal típica, 
podendo a parte interessada alvejá-lo por meio de 
reclamação, que deverá ser acolhida pelo órgão ad quem; 

(E) insuscetível de impugnação por qualquer via recursal típica, 
podendo a parte interessada alvejá-lo por meio de 
reclamação, que deverá ser rejeitada pelo órgão ad quem. 

 

17 

No que se refere à ação popular, é correto afirmar que: 
(A) a sentença de improcedência do pedido, por insuficiência de 

provas, vindo a transitar em julgado, poderá ser impugnada 
por ação rescisória, caso fique configurado algum 
fundamento que autorize o seu manejo; 

(B) a legitimidade para ajuizá-la é do cidadão, embora o 
Ministério Público possa assumir, posteriormente, o seu polo 
ativo, desde que observados certos requisitos e condições; 

(C) caso o juiz pronuncie a carência de ação e profira sentença 
terminativa, esta é impugnável pelo recurso de apelação, não 
estando sujeita a reexame necessário;  

(D) tendo optado por contestar a ação, não será lícito à pessoa 
jurídica de direito público promover, posteriormente, a 
execução da sentença em desfavor dos demais réus; 

(E) as decisões interlocutórias não são impugnáveis por qualquer 
via recursal típica. 
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Sobre a repercussão geral, é correto afirmar que: 
(A) não se admite, na análise da repercussão geral, a 

manifestação de terceiros, subscrita por procurador 
habilitado; 

(B) a súmula da decisão sobre a repercussão geral constará de 
ata, que será publicada no diário oficial, mas não valerá como 
acórdão; 

(C) cabe agravo interno contra a decisão do Supremo Tribunal 
Federal que não conhece do recurso extraordinário por 
ausência de repercussão geral; 

(D) haverá repercussão geral sempre que o recurso impugnar 
acórdão que contrarie jurisprudência dominante do Supremo 
Tribunal Federal; 

(E) reconhecida a repercussão geral, o relator no Supremo 
Tribunal Federal examinará a pertinência de determinar a 
suspensão dos processos pendentes que versem sobre a 
questão, designando audiência especial no prazo de trinta 
dias. 

 

19 

Em uma ação sob procedimento comum, a tutela provisória foi 
indeferida no início da demanda, mas veio a ser concedida na 
sentença de primeiro grau, que julgou procedentes os pedidos 
formulados na petição inicial. Contra a sentença, o réu interpôs o 
recurso de apelação cível. 
Considerando o cenário e a necessidade de suspensão dos efeitos 
da sentença até o julgamento da apelação cível, apenas no que se 
refere ao capítulo objeto da tutela provisória, é correto afirmar 
que: 
(A) a instauração do cumprimento provisório da sentença pelo 

réu é pressuposto para o autor requerer o efeito suspensivo à 
apelação cível, pois a tutela provisória não produz efeitos 
imediatos após a publicação da sentença; 

(B) a eficácia da sentença poderá ser suspensa pelo relator se o 
apelante demonstrar a probabilidade de provimento do 
recurso, sendo desnecessário, nessa hipótese, comprovar o 
risco de dano grave ou de difícil reparação; 

(C) o pedido de concessão de efeito suspensivo poderá ser 
dirigido ao Tribunal, no período compreendido entre a 
interposição da apelação e sua distribuição, sendo certo que 
o julgador que apreciar esse pedido não ficará prevento para 
julgar a apelação; 

(D) o pedido de concessão de efeito suspensivo não pode ser 
formulado por requerimento apartado, devendo ser objeto 
das razões de apelação cível; 

(E) caberá ao réu interpor agravo de instrumento contra o 
capítulo da sentença que deferiu a tutela provisória, ficando o 
relator prevento para julgar a apelação. 

 

20 

Em determinado processo de conhecimento, a parte ré, depois 
de ter sido citada com hora certa, deixou de ofertar contestação 
no prazo legal, confome certificado pela serventia. 
Nesse cenário, deve o juiz da causa decretar a revelia do réu e: 
(A) determinar a intimação do órgão do Ministério Público para 

exercer a atribuição de curador especial, cabendo-lhe 
contestar a ação, impugnando especificadamente os fatos 
alegados na inicial; 

(B) determinar a intimação do órgão do Ministério Público para 
exercer a atribuição de curador especial, cabendo-lhe 
contestar a ação, embora sem o ônus da impugnação 
especificada dos fatos alegados na inicial; 

(C) determinar a intimação do órgão da Defensoria Pública para 
exercer a atribuição de curador especial, cabendo-lhe 
contestar a ação, impugnando especificadamente os fatos 
alegados na inicial; 

(D) determinar a intimação do órgão da Defensoria Pública para 
exercer a atribuição de curador especial, cabendo-lhe 
contestar a ação, embora sem o ônus da impugnação 
especificada dos fatos alegados na inicial; 

(E) julgar procedente o pedido, ante a presunção de veracidade 
dos fatos alegados pelo autor, que, embora relativa, não foi 
elidida pelos elementos constantes dos autos. 

 

21 

Em apelação cível distribuída ao Tribunal de Justiça, o relator, 
diante da impossibilidade de decidir monocraticamente, elaborou 
voto e relatório, determinando a designação de data para 
julgamento do recurso. 
Considerando essa situação hipotética, é correto afirmar que: 
(A) se, durante a sessão de julgamento, o relator constatar a 

ocorrência de fato superveniente à decisão recorrida, deverá 
intimar as partes para se manifestarem no prazo de quinze 
dias; 

(B) havendo questão preliminar a ser decidida, esta será 
submetida a julgamento pela turma julgadora antes do 
mérito. Caso a preliminar seja rejeitada por maioria, o 
julgador que acolhia a preliminar não poderá se pronunciar 
sobre o mérito; 

(C) o voto poderá ser alterado até o momento da proclamação 
do resultado pelo presidente, inclusive aquele que já tiver 
sido proferido por juiz afastado ou substituído; 

(D) não publicado o acórdão no prazo de quinze dias, contados 
da data da sessão de julgamento, as notas taquigráficas o 
substituirão, para todos os fins legais, cabendo ao relator 
lavrar, de imediato, as conclusões e a ementa e mandar 
publicar o acórdão; 

(E) em caso de haver voto vencido, este será necessariamente 
declarado e considerado parte integrante do acórdão para 
todos os fins legais, inclusive a título de pré-questionamento. 

 

22 

Sobre a tramitação de processos no Juizado Especial Cível, é 
correto afirmar que: 
(A) admite-se citação por edital; 
(B) admite-se assistência e litisconsórcio; 
(C) a intervenção do Ministério Público é incompatível com o rito 

dos Juizados Especiais; 
(D) a contagem dos prazos será em dias corridos, prestigiando-se 

a eficiência desse procedimento especial; 
(E) as sociedades de crédito ao microempreendedor podem 

figurar como autoras no Juizado Especial. 
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Aloísio ajuizou demanda em face de Bernardo e Célio, pleiteando 
a anulação de contrato que alegadamente havia celebrado com 
ambos, sob o fundamento de que haviam ficado caracterizados 
diversos vícios que comprometiam a validade do negócio jurídico. 
Apreciando a petição inicial, o juiz da causa, lendo detidamente o 
contrato que a instruíra, constatou que, além de Aloísio, 
Bernardo e Célio, também o haviam celebrado Danilo e Eugênio. 
Assim, determinou o magistrado a intimação de Aloísio para que, 
sob pena de extinção do feito sem resolução do mérito, 
emendasse a sua peça vestibular, de modo a incluir Danilo e 
Eugênio no polo passivo da relação processual, requerendo a 
citação de um e outro, o que foi atendido pelo autor. 
Contudo, diante das extremas dificuldades encontradas para a 
localização de Danilo e Eugênio, Aloísio protocolizou petição em 
que afirmava que a inclusão de ambos no feito estava 
comprometendo a rápida solução do litígio, pondo em risco a 
própria efetividade da futura tutela jurisdicional. Não obstante, o 
juiz rejeitou o requerimento autoral de limitação do litisconsórcio 
passivo. 
Nesse quadro, é correto afirmar que:   
(A) agiu equivocadamente o juiz ao determinar a intimação do 

autor para emendar a petição inicial, pois a matéria não está 
sujeita à cognição ex officio do órgão judicial; 

(B) a decisão que indeferiu a limitação do litisconsórcio é 
insuscetível de impugnação por via recursal típica, podendo 
ser manejado o mandado de segurança para alvejá-la; 

(C) a decisão que indeferiu a limitação do litisconsórcio é 
impugnável pelo recurso de agravo de instrumento, que, caso 
seja manejado, deverá ser desprovido; 

(D) ao constatar a ausência de litisconsortes necessários, poderia 
o juiz diretamente incluí-los no polo passivo, sem a 
necessidade de ordenar a vinda de emenda à petição inicial;  

(E) deveria o juiz ter deferido o pedido de limitação do 
litisconsórcio, diante de sua natureza facultativa e do prejuízo 
para a celeridade da prestação jurisdicional que a citação dos 
novos réus acarretaria.  

 

24 

No que concerne à ação rescisória, é correto afirmar que: 
(A) pode ter como causa de pedir o fato de a decisão rescindenda 

ter sido proferida por juiz suspeito; 
(B) o prazo para o seu ajuizamento é de dois anos a partir da 

prolação da decisão meritória no feito primitivo; 
(C) o seu ajuizamento pressupõe a comprovação de plano dos 

fatos alegados na petição inicial; 
(D) é lícito ao seu autor requerer a concessão de tutela provisória 

que importe na suspensão da eficácia executiva da decisão 
rescindenda;  

(E) residindo a causa de pedir na alegada ofensa à coisa julgada, 
caso o tribunal acolha o pedido de rescisão, caber-lhe-á, na 
sequência, rejulgar a causa originária.   

 

25 

Sobre a mediação, é correto afirmar que: 
(A) ainda que haja previsão contratual de cláusula de mediação, 

as partes não precisam comparecer à primeira reunião de 
mediação; 

(B) na mediação extrajudicial, as partes devem ser assistidas por 
advogados ou defensores públicos, sob pena de nulidade de 
eventual acordo a ser firmado; 

(C) é irrecorrível a decisão que suspende o processo nos termos 
requeridos de comum acordo pelas partes; 

(D) o acordo homologado judicialmente tem natureza de título 
executivo extrajudicial; 

(E) não está abrigada pela regra de confidencialidade a 
informação relativa à ocorrência de crime de ação pública ou 
privada. 

 

26 

O CPC/2015 valorizou os precedentes com eficácia vinculante na 
tentativa de densificar os princípios da isonomia e da segurança 
jurídica, bem como racionalizar a prestação jurisdicional. 
Com base na Recomendação nº 134/2022 do Conselho Nacional 
de Justiça, é correto afirmar que: 
(A) os temas jurídicos com potencial de repetição não podem ser 

suscitados e julgados mediante o Incidente de Assunção de 
Competência, devendo-se aguardar a efetiva repetição de 
demandas para instaurar o Incidente de Resolução de 
Demandas Repetitivas; 

(B) o precedente produzido em sede de Incidente de Resolução 
de Demandas Repetitivas ou Incidente de Assunção de 
Competência deve ser aplicado com efeito vinculativo no 
âmbito do respectivo Tribunal, em sentido horizontal e 
vertical, com exceção dos Juizados Especiais, hipótese em que 
produzirá efeito persuasivo; 

(C) os Tribunais podem criar, no âmbito dos Juizados Especiais, 
órgãos uniformizadores da respectiva jurisprudência, para 
apreciar os Incidentes de Resolução de Demandas Repetitivas 
suscitados a partir de processos da sua competência; 

(D) no que diz respeito à eficácia do acórdão enquanto 
precedente, recomenda-se aos Tribunais que não atribuam 
efeito suspensivo aos recursos interpostos das decisões 
proferidas em Incidente de Resolução de Demandas 
Repetitivas e Recursos Repetitivos, a fim de evitar grave risco 
de ofensa à eficiência e à duração razoável do processo; 

(E) a superação da tese jurídica firmada no precedente pode 
acontecer de ofício, pelo próprio Tribunal que fixou a tese, ou 
a requerimento das partes, do Ministério Público ou da 
Defensoria Pública, bem como por qualquer interessado que 
se sinta prejudicado pelo precedente, ainda que não possua 
processo em curso. 
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Intentada uma ação em face da operadora do plano de saúde, 
pleiteou o autor a condenação da ré a custear os medicamentos 
necessários para o tratamento da enfermidade de que padecia, 
além de lhe pagar verba reparatória dos danos morais sofridos 
em razão da recusa da cobertura. Na petição inicial se formulou, 
também, requerimento de tutela provisória, no sentido de que 
imediatamente se determinasse à demandada que arcasse com 
os custos dos medicamentos.  
Apreciando a peça exordial, o juiz da causa procedeu ao juízo 
positivo de admissibilidade da demanda, ordenando a citação da 
ré. Quanto ao pleito de tutela provisória, o magistrado afirmou 
que o apreciaria somente depois da vinda aos autos da 
contestação. 
Ofertada a resposta, o juiz, entendendo que o processo já se 
encontrava suficientemente instruído, proferiu sentença de 
mérito, acolhendo na íntegra o pleito formulado na inicial para 
condenar a ré a custear os medicamentos e a pagar ao autor a 
quantia por ele pleiteada, a título de reparação de danos morais. 
E, em um capítulo específico da sentença, foi concedida a tutela 
provisória vindicada na peça vestibular. 
É correto afirmar, nesse contexto, que:  
(A) agiu equivocadamente o juiz ao deferir a tutela provisória na 

sentença, haja vista a vedação legal nesse sentido; 
(B) o capítulo da sentença no qual foi deferida a tutela provisória 

é impugnável no recurso de apelação; 
(C) a tutela provisória deferida tem natureza cautelar, e não de 

tutela antecipada; 
(D) a apelação interponível pela ré, no tocante à condenação ao 

custeio dos medicamentos, tem efeito suspensivo;  
(E) a ré poderá pedir ao juízo de primeiro grau a concessão de 

efeito suspensivo, ainda que a sua apelação já tenha sido 
distribuída. 

 

28 

Tendo um menor incapaz ajuizado ação em que pleiteava a 
condenação do demandado a lhe pagar verbas indenizatórias em 
razão das lesões que sofrera em um acidente de trânsito, o juiz 
da causa, no momento processual próprio, proferiu decisão em 
que declarava saneado o feito, rejeitando as questões 
preliminares suscitadas pelo réu e deferindo a produção de 
provas testemunhal e documental suplementar. 
Intimadas as partes da demanda e, também, o órgão do 
Ministério Público que oficiava no processo como fiscal da ordem 
jurídica, este constatou que a decisão de saneamento não havia 
apreciado o requerimento que formulara em sua precedente 
manifestação, no sentido de que fosse produzida a prova pericial 
médica, a qual teria por escopo apurar a gravidade das lesões 
sofridas pelo autor. Assim, o órgão ministerial houve por bem 
interpor embargos de declaração para arguir o ponto, o que fez 
sete dias úteis depois de sua intimação pessoal. 
Apreciando os embargos declaratórios protocolizados pelo 
promotor de justiça, deve o juiz da causa: 
(A) deles não conhecer, diante da falta de legitimidade recursal 

do Ministério Público; 
(B) deles não conhecer, diante da falta de interesse recursal do 

Ministério Público; 
(C) deles não conhecer, diante da intempestividade da peça 

recursal; 
(D) deles conhecer, mas lhes negar provimento, já que, 

independentemente da eventual pertinência da prova 
pericial, as partes da demanda não a haviam requerido; 

(E) deles conhecer e lhes dar provimento, para reconhecer a 
omissão e decidir sobre a pertinência da prova pericial como 
entender de direito.  
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De acordo com a Lei do Cadastro Positivo (Lei nº 12.414/2011), o 
gestor de banco de dados deve atender aos requisitos mínimos 
de funcionamento previstos na mesma Lei e em regulamentação 
complementar.  
Considerando-se a regulamentação complementar do Decreto 
nº 9.936/2019, em relação aos requisitos mínimos adotados no 
funcionamento dos gestores de banco de dados, é correto 
afirmar que: 
(A) em relação aos aspectos econômico-financeiros, o gestor 

deve ter patrimônio líquido mínimo de R$ 250.000.000,00, 
comprovado por meio de demonstrações financeiras relativas 
aos dois últimos exercícios sociais e auditado por auditor 
independente registrado na Comissão de Valores Mobiliários; 

(B) em relação aos aspectos de governança, o gestor deve 
disponibilizar mensalmente as informações relevantes 
relacionadas ao funcionamento no período, que atestem a 
plena operação do gestor de banco de dados, incluindo, 
dentre outros, o desempenho econômico-financeiro; 

(C) em relação aos aspectos societários, o gestor deverá ser 
constituído como sociedade empresária do tipo limitada ou 
anônima, sendo a maioria absoluta dos membros da 
administração (diretores e membros do Conselho de 
Administração, se houver) composta de brasileiros natos ou 
naturalizados; 

(D) em relação aos aspectos relacionais, o gestor deverá 
constituir e manter componente organizacional de ouvidoria, 
com a atribuição de atuar como canal de comunicação entre 
os gestores de bancos de dados e os cadastrados, exceto na 
mediação de conflitos; 

(E) em relação aos aspectos técnico-operacionais, o gestor 
deverá possuir certificação técnica emitida por empresa 
qualificada independente, renovada, no mínimo, a cada cinco 
anos, e revisada anualmente, que, dentre outros elementos, 
ateste a disponibilidade de plataforma tecnológica apta a 
preservar a integridade e o sigilo dos dados armazenados. 

 

30 

A consumidora Angelina, na condição de superendividada, 
requereu a instauração de processo de repactuação de dívidas. O 
juiz deferiu o pedido, sendo realizada audiência conciliatória com 
os credores.  
Apresentado na audiência o plano de pagamento, elaborado de 
acordo com as disposições do Código de Defesa do Consumidor, 
houve conciliação com a maior parte dos credores, mas não 
houve êxito em relação ao crédito no valor de R$ 1.100,00 
proveniente de compras feitas por Angelina no Armazém 
Lacerdópolis, estabelecimento mantido pela sociedade Passos, 
Mafra & Maia Ltda. 
Considerados esses fatos e as disposições da Lei nº 8.078/1990, é 
correto afirmar que: 
(A) o juiz, de ofício, instaurará processo por superendividamento 

para revisão e integração dos contratos e repactuação das 
dívidas remanescentes; 

(B) o juiz determinará a um conciliador ad hoc que elabore um 
plano extrajudicial de pagamento compulsório para o crédito 
de Passos, Mafra & Maia Ltda.; 

(C) instaurado o processo por superendividamento, o juiz 
determinará a citação de todos os credores cujos créditos 
tenham integrado o acordo porventura celebrado; 

(D) o juiz poderá nomear administrador, desde que isso não 
onere as partes, o qual, no prazo de até trinta dias, após 
cumpridas as diligências eventualmente necessárias, 
apresentará plano de pagamento que contemple medidas de 
temporização ou de atenuação dos encargos; 

(E) para o crédito de Passos, Mafra & Maia Ltda. será elaborado 
plano judicial compulsório que lhe assegure o valor do 
principal, corrigido monetariamente, e a liquidação total da 
dívida, em até cinco anos, sendo a primeira parcela devida 
em até trinta dias, contados de sua homologação. 

 

31 

Arthur viajou para Orlando, nos Estados Unidos, em suas férias. 
Ao retornar a Florianópolis em 18/10/2018, constatou-se, em 
definitivo, que suas bagagens foram extraviadas. Em 19/10/2020, 
ajuizou demanda indenizatória por danos morais e materiais em 
face da companhia aérea. 
Nesse caso, é correto afirmar que a pretensão indenizatória: 
(A) está integralmente prescrita, diante do prazo bienal; 
(B) ainda não foi atingida pela prescrição, cujo prazo é de cinco 

anos; 
(C) ainda não foi atingida pela prescrição, cujo prazo é de dez 

anos; 
(D) por danos materiais está prescrita (prazo de dois anos), mas 

não a de reparação pelos danos morais (prazo de cinco anos); 
(E) por danos materiais está prescrita (prazo de dois anos), mas 

não a de reparação pelos danos morais (prazo de dez anos). 
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De acordo com o Código de Defesa do Consumidor, as 
concessionárias e permissionárias de serviço público são 
obrigadas a fornecer o serviço de forma adequada, eficiente, 
segura e, em se tratando de serviço essencial, contínua. 
No âmbito das obrigações das concessionárias e permissionárias 
de serviço público de distribuição de energia elétrica, a respeito 
da adequação e continuidade do serviço, a Resolução Normativa 
Aneel nº 1.000/2021 estabelece que: 
I.  A distribuidora é responsável pela prestação de serviço 

adequado ao consumidor e demais usuários, sendo 
considerado adequado o serviço que satisfaça as condições 
de regularidade, continuidade, eficiência, segurança, 
atualidade, generalidade, cortesia na sua prestação e 
rentabilidade para a distribuidora das tarifas. 

II.  Não se caracteriza como interrupção da continuidade do 
serviço a sua descontinuidade em situação emergencial, 
assim caracterizada como a deficiência técnica ou de 
segurança em instalações do consumidor e dos demais 
usuários que ofereçam risco iminente de danos a pessoas, 
bens ou ao funcionamento do sistema elétrico ou o caso 
fortuito ou motivo de força maior. 

III.  Também não se caracteriza como interrupção da 
continuidade do serviço a sua descontinuidade por razões de 
ordem técnica ou de segurança em instalações do 
consumidor e dos demais usuários; ou pelo inadimplemento, 
sempre após prévia notificação. 

Está correto o que se afirma em: 
(A) somente I; 
(B) somente II; 
(C) somente I e III; 
(D) somente II e III; 
(E) I, II e III. 

 

33 

Arnaldo padece de um mal neurológico grave para o qual é 
prescrito, em uso off label (fora da bula), um remédio 
experimental, ainda sem registro na Anvisa, de aplicação 
domiciliar. A operadora de plano de saúde nega o custeio, sob 
tríplice fundamento: i) não é obrigada, nesse caso, a cobrir 
medicamento domiciliar; ii) tampouco deve custear aqueles em 
uso off label; e iii) de todo modo, não há cobertura para fármacos 
sem registro na Anvisa. 
Nesse caso, à luz da Lei nº 9.656/1998 e da jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça, é correto afirmar que a negativa foi: 
(A) corretamente justificada; 
(B) injusta, porque os três fundamentos são ilegítimos; 
(C) justa, porque os fundamentos i) e iii) são legítimos; 
(D) justa, porque os fundamentos ii) e iii) são legítimos; 
(E) justa, porque o fundamento iii) é legítimo.  

 

 

34 

Fabrícia e Márcio são brasileiros e residem na cidade de Paris, na 
França, há quinze anos, realizando viagens ao Brasil ao final de 
cada ano, para visitar seus parentes no Natal. Após diversas 
tentativas não exitosas de filiação biológica, o casal decide se 
habilitar à adoção de criança brasileira, tendo em vista o forte 
vínculo existente com o Brasil, apesar de possuírem residência 
habitual na França. O casal protocoliza procedimento de 
habilitação à adoção na comarca onde residem os seus parentes 
no Brasil, tendo como objetivo adotar uma criança com até 10 
anos de idade, sem comorbidades. 
Considerando o disposto na Lei nº 8.069/1990 (ECA), é correto 
afirmar que a adoção pretendida por Fabrícia e Márcio é:   
(A) nacional, pois o casal é brasileiro e viaja frequentemente ao 

país para as festas de final de ano; 
(B) nacional, com preferência em relação a pessoas ou casais 

estrangeiros, nos casos de adoção de criança brasileira; 
(C) internacional, pois o casal, apesar de ser detentor de 

nacionalidade brasileira, possui residência habitual na França;  
(D) nacional, pois o critério definidor da natureza da adoção 

decorre da nacionalidade da criança pretendida, que é 
brasileira, no caso narrado;  

(E) internacional, com preferência de Fabrícia e Márcio em 
relação aos adotantes habilitados residentes no Brasil com 
perfil compatível com a criança ou adolescente, após 
consulta ao Sistema Nacional de Adoção e Acolhimento 
(SNA). 

 

35 

Beatriz e Lauro são habilitados à adoção e iniciam a aproximação 
com duas crianças destituídas do poder familiar por sentença 
transitada em julgado que se encontram em acolhimento 
institucional, Kayla, de 5 anos, e Brayan, de 7 anos. O casal 
propõe ação de adoção, sendo exitoso o estágio de convivência. 
Nos estudos técnicos realizados pela equipe do juízo, Beatriz e 
Lauro reafirmam o desejo de adotar os irmãos, restando 
comprovado o forte vínculo afetivo estabelecido entre as crianças 
e os requerentes. O magistrado designa audiência de instrução e 
julgamento, sendo informado de que Lauro faleceu em razão de 
um infarto. 
Considerando o disposto na Lei nº 8.069/1990 (ECA), é correto 
afirmar que: 
(A) em razão do falecimento do requerente antes de prolatada a 

sentença, o pedido deverá ser julgado procedente apenas em 
relação à Beatriz; 

(B) a alteração da situação fática decorrente do falecimento de 
Lauro exigirá a realização de novos estudos técnicos e a 
renovação da habilitação à adoção requerida por Beatriz; 

(C) o falecimento do requerente tem como efeito prático o 
reinício do estágio de convivência, por expressa previsão legal 
e pelo prazo de até noventa dias; 

(D) o pedido poderá ser julgado procedente em relação a ambos 
os requerentes, diante da inequívoca manifestação da 
vontade de Lauro de adotar as crianças; 

(E) verifica-se a ocorrência da impossibilidade jurídica do pedido 
de adoção formulado por requerente que vem a falecer no 
curso do processo, sendo nula eventual sentença de 
procedência. 
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Bárbara tem a sua prisão preventiva decretada em razão da 
prática de crime de homicídio contra o ex-companheiro, que era 
genitor da criança Heitor, de 2 anos, filho da detenta. A defesa 
técnica de Bárbara requer a substituição da prisão preventiva 
pela domiciliar, alegando que Bárbara é genitora de Heitor e 
responsável pelos cuidados de seu filho. 
Considerando o disposto na Lei nº 13.257/2016 (Marco Legal da 
Primeira Infância), é correto afirmar que: 
(A) a substituição da prisão preventiva pela domiciliar somente é 

aplicável a gestantes, não se estendendo o benefício a 
mulheres que já tenham filhos;   

(B) o juiz da Infância e da Juventude será competente para a 
concessão do benefício de substituição da pena, por se tratar 
de requerimento formulado com fulcro na Lei nº 13.257/2016 
(Marco Legal da Primeira Infância); 

(C) é requisito legal para a concessão do benefício a realização de 
estudo, pela equipe técnica do juízo, comprovando a 
existência de vínculos afetivos entre a detenta e o seu filho; 

(D) a prisão domiciliar só será deferida a mulheres com filhos 
com deficiência e idade inferior a 12 anos; 

(E) a substituição de pena requerida não é cabível, pois Bárbara 
praticou crime com violência ou grave ameaça à pessoa, não 
fazendo jus à prisão domiciliar. 

 

37 

Berenice, professora aposentada, apresenta requerimento de 
inscrição para concorrer ao processo de escolha dos conselheiros 
tutelares, instruindo-o com documentação comprobatória dos 
requisitos previstos no edital da eleição à Comissão Especial do 
Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente 
(CMDCA). Após ser considerada apta a concorrer, Berenice 
publica em sua rede social propaganda de campanha, 
comunicando o fato à Comissão Especial. A candidata também 
encaminha vídeo de campanha por ela gravado à sua própria lista 
de contatos em aplicativo de mensagens e produz 1.000 
camisetas para distribuição aos eleitores. Após reunião de 
colegiado, Edson, presidente da Comissão Especial do processo 
de escolha dos conselheiros tutelares, notifica Berenice acerca da 
irregularidade da campanha realizada através da internet, 
cassando a sua candidatura. Inconformada, Berenice busca 
atendimento junto à Defensoria Pública, interpondo recurso 
administrativo visando à reforma da decisão de cassação junto ao 
CMDCA. 
Considerando o disposto na Resolução Conanda nº 231/2022, é 
correto afirmar que: 
(A) a distribuição de camisetas ou brindes de pequeno valor pode 

gerar a inidoneidade moral da candidata e consequente 
cassação de sua candidatura; 

(B) Berenice realizou propaganda através da internet com 
disparo em massa de mensagens, sendo correta a decisão de 
cassação de sua candidatura; 

(C) é vedada a propaganda eleitoral em perfil de rede social do 
candidato, tendo em vista a necessidade de assegurar a 
equidade entre as candidaturas; 

(D) os recursos interpostos contra decisões da Comissão Especial 
serão analisados e julgados pela própria comissão, 
assegurado ao candidato o direito à ampla defesa; 

(E) a veiculação de propaganda eleitoral pelos candidatos pode 
se iniciar após a apresentação de requerimento de inscrição 
ao CMDCA, devendo ser encerrada até 24 horas antes do 
pleito. 

 

38 

Laura, criança de 10 anos, é vítima de crime de estupro de 
vulnerável praticado pelo companheiro de sua avó, Jeremias. 
Durante audiência criminal para a coleta de seu depoimento 
especial, em rito cautelar de antecipação de prova, Laura 
demonstra grande temor ao ter ciência de que Jeremias 
encontra-se na sala de audiências, assistindo ao seu depoimento 
em tempo real, por transmissão de áudio e vídeo. Margareth, 
psicóloga do Tribunal de Justiça que se encontra na sala de 
depoimento especial com a criança, comunica ao juiz que se faz 
necessário o afastamento do imputado da sala de audiências, 
diante da reação da criança, contando tal manifestação da 
profissional especializada com a anuência do membro do 
Ministério Público. O advogado constituído por Jeremias se opõe 
ao pedido, invocando violação ao princípio do contraditório e da 
ampla defesa, caso seja autorizado o afastamento de seu cliente 
da sala de audiências. 
Considerando o disposto na Lei nº 13.431/2017, é correto afirmar 
que: 
(A) Margareth não pode se manifestar acerca do afastamento do 

imputado da sala de audiências, na medida em que não é 
parte processual, sendo a comunicação ao magistrado 
incabível; 

(B) a previsão legal para o afastamento do imputado da sala de 
audiências inexiste, considerando que ele não se encontra no 
mesmo ambiente físico que Laura, in casu, a sala de 
depoimento especial; 

(C) o depoimento especial de Laura é incabível pelo rito cautelar 
de antecipação de prova, na hipótese narrada, uma vez que a 
criança tem mais de 7 anos de idade; 

(D) Jeremias poderá ser afastado da sala de audiências, na 
medida em que a sua presença pode prejudicar o 
depoimento especial da criança;  

(E) o procedimento narrado consiste na escuta especializada, 
cujo escopo é a proteção social da criança e a produção de 
provas para a instrução criminal. 
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Em razão de violações de direitos causadas pelos genitores, o juiz 
da Infância e da Juventude aplica a Samantha, criança de 8 anos, 
medida protetiva de acolhimento familiar. Após a realização de 
estudos social e psicológico pela equipe do juízo e do serviço de 
acolhimento, as referidas equipes técnicas entendem que 
Samantha deve ser reintegrada a sua tia paterna, que se 
disponibiliza a exercer a guarda da sobrinha e com quem a 
criança mantém fortes vínculos afetivos. O magistrado determina 
a reintegração familiar e concede a guarda provisória de 
Samantha à tia, além de determinar a inclusão da criança em 
programa de apadrinhamento afetivo desenvolvido por 
organização da sociedade civil que presta atendimento a criança 
e adolescente existente no município. 
Considerando o disposto na Lei nº 8.069/1990 (ECA), é correto 
afirmar que: 
(A) é vedado a pessoas jurídicas o apadrinhamento de criança ou 

adolescente a fim de colaborar para o seu desenvolvimento; 
(B) os programas ou serviços de apadrinhamento de crianças e 

adolescentes somente podem ser executados pelo Poder 
Judiciário;  

(C) a criança não se adequa ao perfil prioritário de inserção em 
programa de apadrinhamento afetivo, em razão da 
reintegração à família extensa; 

(D) pessoas maiores de 18 anos podem ser padrinhos ou 
madrinhas, desde que estejam inscritas nos cadastros de 
adoção e cumpram os requisitos exigidos pelo programa de 
apadrinhamento de que fazem parte; 

(E) a criança e o adolescente que se encontram em serviço de 
acolhimento familiar não poderão participar de programa de 
apadrinhamento, em razão da incompatibilidade do 
apadrinhamento com essa modalidade de acolhimento. 

 

40 

Jefferson, adolescente de 17 anos, pratica ato infracional análogo 
a furto, sendo-lhe aplicada a medida socioeducativa de prestação 
de serviços à comunidade pelo prazo de três meses, a ser 
cumprida em instituição de longa permanência para idosos. 
Jefferson recusa-se a desempenhar as atividades que lhe são 
delegadas na instituição, sendo o fato comunicado à Vara da 
Infância e da Juventude. 
Considerando o disposto na Lei nº 8.069/1990 (ECA) e na 
Constituição Federal de 1988, é correto afirmar que:      
(A) o magistrado deverá determinar que Jefferson retorne ao 

local e desempenhe as atividades de forma coercitiva, 
visando dar cumprimento à sentença;  

(B) a medida socioeducativa de prestação de serviços à 
comunidade possui prazo mínimo de seis meses, razão pela 
qual a sentença mencionada é nula; 

(C) considerando a vedação constitucional de trabalho forçado, 
poderá o magistrado substituir a medida socioeducativa 
aplicada por outra em meio aberto; 

(D) a medida de prestação de serviços à comunidade possui 
natureza jurídica de medida em meio fechado, no caso 
mencionado, por ser cumprida em instituição asilar; 

(E) o adolescente em cumprimento da medida de prestação de 
serviços à comunidade faz jus à remuneração financeira 
(bolsa), cuja finalidade é a sua profissionalização e inserção 
no mercado de trabalho. 

 

 

BLOCO II 
Direito Penal, Direito Processual Penal, 
Direito Constitucional, Direito Eleitoral 

41 

Ilmar, de 20 anos de idade, namorado de Jorgina, de 13 anos de 
idade, vai com ela ao cinema e, durante a projeção do filme, 
aproveitando-se da escuridão e do fato de a sala estar quase 
vazia, pede-lhe que faça sexo oral com ele, vindo ela a praticá-lo. 
Porém, o casal é surpreendido durante o ato por um segurança 
do estabelecimento, que aciona a polícia.  
Diante do caso narrado, Ilmar deverá responder por:  
(A) ato obsceno; 
(B) importunação sexual;  
(C) estupro de vulnerável;  
(D) ato obsceno e importunação sexual; 
(E) ato obsceno e estupro de vulnerável. 

 

42 

Ernesto, soldado da Polícia Militar, escalado para serviço de 
guarda no seu batalhão, durante o horário de descanso, subtraiu 
a chave de uma viatura militar e com ela saiu da referida unidade, 
sem autorização ou justificativa, para visitar parentes que se 
encontravam em localidade vizinha, tendo retornado horas 
depois para se apresentar e devolver a viatura militar nas 
mesmas condições. 
Nos termos do disposto no Código Penal Militar, tal conduta 
configura crimes de: 
(A) desobediência e furto de uso; 
(B) deserção instantânea e furto de uso; 
(C) abandono de posto ou lugar de serviço e furto; 
(D) abandono de posto ou lugar de serviço e furto de uso; 
(E) abandono de posto ou lugar de serviço e peculato furto. 

 



Tribunal de Justiça do Estado de Santa Catarina FGV Conhecimento 

 

Juiz Substituto  Tipo 4 – Azul – Página 14 

 

43 

Giles, ex-namorado de Hildebranda, ao tomar conhecimento de 
que ela está em um novo relacionamento amoroso, movido pelo 
ciúme, decide dar-lhe uma surra e, para tanto, convida-a a ir ao 
seu apartamento, sob o pretexto de que gostaria de lhe devolver 
alguns pertences pessoais, deixados por ela no imóvel. 
Acreditando na sinceridade do convite, Hildebranda comparece 
ao local, onde Giles a agride, desferindo-lhe socos no rosto. Ela 
vem então a ser hospitalizada, em decorrência dos ferimentos 
sofridos, sobrevindo alta médica dois dias depois.  
Diante do caso narrado, Giles deverá responder por: 
(A) lesão corporal grave, com incidência das circunstâncias 

agravantes da dissimulação e das consequências do crime 
(hospitalização da vítima); 

(B) lesão corporal leve, com incidência das circunstâncias 
agravantes da dissimulação e de ter sido o crime cometido 
com violência contra a mulher, na forma da lei específica; 

(C) lesão corporal qualificada pela violência doméstica, 
sopesando-se em desfavor do réu as circunstâncias judiciais 
da dissimulação e das consequências do crime (hospitalização 
da vítima); 

(D) lesão corporal qualificada pela violência doméstica, 
sopesando-se em desfavor do réu a circunstância judicial das 
consequências do crime (hospitalização da vítima), com 
incidência da circunstância agravante da dissimulação; 

(E) lesão corporal grave, com a pena aumentada pela violência 
doméstica, sopesando-se em desfavor do réu a circunstância 
judicial das consequências do crime (hospitalização da 
vítima), com incidência das circunstâncias agravantes da 
dissimulação e de ter sido o crime cometido com violência 
contra a mulher, na forma da lei específica.  

 

44 

Camila, mãe de Júnior, de 13 anos de idade e destinatário de 
pensão alimentícia do pai, utiliza os valores assim pagos ao 
menor, exclusivamente para o custeio de despesas pessoais dela, 
notadamente alimentação fora de casa (contas de botequim), 
cigarros e bebidas alcoólicas, deixando de fornecer ao filho os 
alimentos indispensáveis às suas necessidades. 
Diante do caso narrado, Camila deverá responder por: 
(A) maus-tratos; 
(B) maus-tratos, com a pena aumentada; 
(C) abandono de incapaz e apropriação indébita; 
(D) abandono de incapaz e apropriação indébita qualificada; 
(E) maus-tratos, com a pena aumentada, e apropriação indébita. 

 

45 

Alberto, servidor lotado na área de recursos humanos da Câmara 
Municipal de Blumenau, com livre acesso aos dados cadastrais a 
partir dos quais é gerada a folha de pagamento do referido ente 
público, neles insere informações de pessoa que não exercia 
qualquer atividade laborativa na Casa Legislativa, com o 
propósito de ficar com a remuneração destinada a tal pessoa, 
que sequer tinha conhecimento do fato. 
Diante do caso narrado, Alberto: 
(A) não cometeu qualquer crime; 
(B) cometeu o crime de inserção de dados falsos em sistema de 

informações e, caso restitua voluntariamente ao erário todos 
os valores recebidos indevidamente, antes do recebimento 
da denúncia, deverá ter a pena reduzida; 

(C) cometeu o crime de peculato impróprio e, caso restitua 
voluntariamente ao erário todos os valores recebidos 
indevidamente, antes da sentença irrecorrível, deverá o juiz 
declarar extinta a punibilidade do fato; 

(D) cometeu o crime de inserção de dados falsos em sistema de 
informações e, caso restitua voluntariamente ao erário todos 
os valores recebidos indevidamente, antes da sentença 
irrecorrível, deverá o juiz declarar extinta a punibilidade do 
fato; 

(E) cometeu o crime de estelionato, com pena aumentada, por 
ter sido o crime cometido em detrimento de entidade de 
direito público e, caso restitua voluntariamente ao erário 
todos os valores recebidos indevidamente, antes do 
recebimento da denúncia, deverá ter a pena reduzida. 

 

46 

Quando o Código Penal Militar (CPM) usa a expressão “o juiz 
pode considerar a infração como disciplinar”, em determinadas 
sanções de crimes, como nos Arts. 209, §6º, 240, §1º, e 260, o 
que se configura é: 
(A) cláusula supralegal excludente da tipicidade, fundada no 

princípio da insignificância, expressamente prevista no CPM, 
implicando a absolvição do réu e envio da sentença para 
apuração da infração disciplinar pela Administração Militar; 

(B) cláusula de diminuição de pena, autorizando o juiz-auditor da 
Justiça Militar a aplicar uma sanção disciplinar nos autos da 
ação penal; 

(C) previsão legal de cláusula excludente de culpabilidade 
supralegal definida como inexigibilidade de conduta diversa; 

(D) cláusula legal de diminuição de pena, mantendo-se a 
condenação com mitigação do quantum da pena prevista 
para o delito; 

(E) cláusula de perdão judicial especial não previsto no CPM. 

 

47 

Diana, mãe da jovem Efigênia, de 18 anos de idade, ganha da 
filha, como presente de aniversário, um automóvel zero km, com 
pleno conhecimento de que o dinheiro utilizado na compra do 
veículo foi obtido pela filha com seu trabalho como prostituta. 
Diante do caso narrado, Diana:   
(A) não cometeu crime;  
(B) cometeu o crime de rufianismo;  
(C) cometeu o crime de receptação; 
(D) cometeu o crime de favorecimento da prostituição; 
(E) cometeu o crime de lavagem de capitais, juntamente com 

Efigênia.  
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A doutrina classifica os delitos em diversas categorias. 
Considerando algumas das classificações existentes, a alternativa 
que prevê delito de mera atividade, delito de lesão, delito 
plurissubjetivo e delito pluriofensivo, respectivamente, é: 
(A) violação de domicílio, furto, rixa e roubo;  
(B) injúria, dano, associação criminosa e estelionato;  
(C) assédio sexual, incêndio, apropriação indébita e roubo;    
(D) desobediência, omissão de socorro, tráfico de pessoas e 

perseguição; 
(E) ato obsceno, lesão corporal, constituição de milícia privada e 

autoaborto. 

 

49 

Bianca é acordada de madrugada por ruídos provenientes do 
quarto de sua filha de 12 anos de idade. Deslocando-se ao 
cômodo de onde provinham os ruídos, surpreende a menor 
tendo relações sexuais com o padrasto. Após assistir ao fato por 
alguns segundos, sem tomar qualquer medida em relação ao que 
presenciava, a mãe retorna para sua cama. 
Diante do caso narrado, é correto afirmar que Bianca: 
(A) deverá responder pelo crime de omissão de socorro; 
(B) deverá responder pelo crime de estupro de vulnerável, sem a 

incidência de qualquer causa de aumento de pena; 
(C) deverá responder pelo crime de estupro de vulnerável, com a 

incidência da causa de aumento de pena decorrente do 
concurso de pessoas; 

(D) não deverá responder por crime algum, pois não concorreu 
para o estupro de vulnerável cometido pelo padrasto da 
vítima; 

(E) deverá responder pelo crime de estupro de vulnerável, com a 
incidência da causa de aumento de pena decorrente de ser 
genitora da vítima. 

 

50 

Kátia, namorada de Lizandra, em um restaurante, inconformada 
com o anúncio desta de que deseja pôr fim ao relacionamento 
amoroso, desfere-lhe facadas, com o intuito de matá-la, deixando 
em seguida o local. Socorrida por terceiros, Lizandra é 
hospitalizada, vindo o enfermeiro Miguel, por descuido, a trocar a 
medicação prescrita à paciente, aplicando-lhe substância diversa, 
que lhe provoca a morte, por choque anafilático. 
Diante do caso narrado, Kátia deverá responder por: 
(A) feminicídio e Miguel, por homicídio culposo; 
(B) tentativa de feminicídio e Miguel, por homicídio culposo; 
(C) tentativa de feminicídio e Miguel, por homicídio doloso; 
(D) lesão corporal qualificada e Miguel, por homicídio doloso; 
(E) lesão corporal qualificada e Miguel, por homicídio culposo. 

 

 

51 

Em crime de promoção de publicidade enganosa, em razão de 
não ter sido oferecida a denúncia no prazo legal, a Associação 
Estadual de Defesa dos Consumidores ajuizou ação penal 
subsidiária. Contudo, no decorrer do processo, apesar de 
intimada várias vezes, deixou de promover o andamento do feito, 
por sessenta dias seguidos, demonstrando inequívoca 
negligência. 
Nessa hipótese, é correto afirmar que: 
(A) deverá o Ministério Público retomar a ação como parte 

principal; 
(B) deverá o feito ser extinto sem resolução do mérito, em razão 

da ocorrência da perempção; 
(C) deverá o feito ser extinto sem resolução do mérito, em razão 

da ilegitimidade da Associação; 
(D) deverá o juiz nomear a Defensoria Pública como assistente 

qualificada para retomar o feito;  
(E) deverá o feito ser extinto sem resolução do mérito, em razão 

da decadência do direito de queixa subsidiária. 

 

52 

Após regular instrução criminal, Jobson foi condenado pelo 
Tribunal do Júri a uma pena de oito anos de reclusão em regime 
fechado pela prática do crime de homicídio qualificado tentado 
contra Hildemar, não tendo este se habilitado como assistente 
nos autos. O Ministério Público interpôs recurso de apelação em 
face de todo o conteúdo impugnável da sentença. 
Diante desse cenário, é correto afirmar que Hildemar: 
(A) não poderá interpor recurso de apelação pelo fato de não ter 

se habilitado como assistente de acusação durante a 
instrução; 

(B) não poderá recorrer, pois a vítima não tem legitimidade para 
se opor à soberania dos veredictos do Tribunal do Júri; 

(C) não poderá recorrer, pois o Ministério Público interpôs 
recurso de apelação em face de todo o conteúdo impugnável 
da sentença; 

(D) poderá interpor recurso de apelação, mas este somente será 
conhecido se não for conhecido o recurso do Ministério 
Público; 

(E) poderá interpor recurso de apelação, mas este somente será 
conhecido caso o Ministério Público desista do recurso que 
tenha interposto. 
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Márcio, com extensa folha de antecedentes criminais, foi 
denunciado pelo Ministério Público em razão da prática do crime 
de constituir organização criminosa e de vários crimes de 
estelionato, tendo sido requerida a sua prisão preventiva. 
Contudo, não foi encontrado para ser citado, tendo o juiz 
determinado a sua citação por edital. Após a citação editalícia, 
Márcio não compareceu em juízo, mas constituiu advogado nos 
autos. 
Nessa hipótese, é correto afirmar que: 
(A) serão suspensos o curso do processo e do prazo prescricional, 

e o juiz poderá decretar a prisão preventiva de Márcio; 
(B) não será suspenso o curso do processo, mas apenas do prazo 

prescricional, e o juiz não poderá decretar a prisão preventiva 
de Márcio;   

(C) não serão suspensos o curso do processo e do prazo 
prescricional, e o juiz poderá decretar a prisão preventiva de 
Márcio; 

(D) será suspenso o curso do processo e interrompido o prazo 
prescricional, e o juiz poderá decretar a prisão preventiva de 
Márcio; 

(E) serão interrompidos o curso do processo e do prazo 
prescricional, e o juiz não poderá decretar a prisão preventiva 
de Márcio. 

 

54 

Ronaldo, Roberto, Renato e Rogério são investigados em 
inquérito policial em razão dos crimes de constituir organização 
criminosa para a prática de delitos de extorsão, de roubo e de 
estelionato. Ronaldo, líder da organização, resolve colaborar e 
inicia tratativas com o Ministério Público. 
Diante desse cenário, e considerando as normas que regem o 
acordo de colaboração premiada, é correto afirmar que: 
(A) o juiz poderá reduzir até a metade a pena de Ronaldo, ou 

admitir a progressão de regime ainda que ausentes os 
requisitos objetivos, se a colaboração for posterior à 
sentença; 

(B) o Ministério Público poderá ter o prazo para oferecimento de 
denúncia suspenso por até oito meses, prorrogáveis por igual 
período, interrompendo-se o prazo prescricional; 

(C) o juiz, ao analisar o acordo de colaboração, poderá admitir 
cláusula que preveja a renúncia ao direito de impugnar a 
decisão homologatória; 

(D) o Ministério Público poderá deixar de oferecer denúncia 
contra Ronaldo, se a proposta de acordo referir-se à infração 
de cuja existência não tenha prévio conhecimento; 

(E) o juiz poderá participar das negociações realizadas entre as 
partes para a formalização do acordo de colaboração, se o 
prêmio envolver o perdão judicial. 

 

55 

O Ministério Público ofereceu denúncia contra Robério em razão 
da prática do crime de homicídio culposo e requereu a prisão 
preventiva do acusado, pelo fato de ostentar outras condenações 
por delitos culposos em sua folha de antecedentes criminais, bem 
como por não possuir ele residência fixa na comarca. 
Analisando o pleito ministerial, é correto afirmar que o juiz: 
(A) não poderá decretar a prisão preventiva do acusado, que não 

é cabível, mas poderá decretar medida cautelar diversa da 
prisão;  

(B) poderá decretar a prisão preventiva do acusado com vistas à 
garantia da ordem pública evidenciada pelos antecedentes do 
acusado; 

(C) não poderá decretar a prisão preventiva do acusado, que não 
é cabível, mas poderá substituí-la pela prisão temporária; 

(D) poderá decretar a prisão preventiva do acusado para 
assegurar a aplicação da lei penal, pelo fato de ele não 
possuir residência fixa na comarca; 

(E) poderá decretar a prisão preventiva do acusado por 
conveniência da instrução criminal, a fim de garantir que as 
testemunhas possam depor livremente. 

 

56 

Ofélia, vítima de crime contra a dignidade sexual que a deixou 
traumatizada, necessitando de tratamento, foi ouvida em juízo e 
confirmou a ofensa causada por Rafael, o acusado, que respondia 
ao processo em liberdade. Contudo, Ofélia não se habilitou como 
assistente de acusação na ação penal. 
Nesse particular, é correto afirmar que: 
(A) o juiz poderá encaminhar a ofendida para tratamento 

psicossocial às expensas do acusado; 
(B) o juiz não poderá determinar o segredo de justiça em relação 

aos dados e depoimentos da ofendida; 
(C) a ofendida poderá requerer ao juiz a prisão preventiva do 

acusado, se não o fizer o Ministério Público; 
(D) o juiz não poderá permitir que a ofendida seja ouvida em 

juízo na ausência do acusado; 
(E) a ofendida poderá formular perguntas quando do 

interrogatório do acusado. 

 

57 

Cristiana foi agredida por seu marido Átila, que também a 
ameaçou, prevalecendo-se este das relações domésticas e de 
coabitação, tendo causado na ofendida lesões corporais de 
natureza leve. Em razão disso, foi instaurado inquérito policial, 
que constatou as agressões e a ameaça. 
Levando-se em conta esse panorama, é correto afirmar que: 
(A) o juiz poderá propor a Átila transação penal, se o Ministério 

Público não o fizer de maneira fundamentada;   
(B) o Ministério Público poderá decretar medida protetiva de 

urgência, comunicando de imediato ao juiz; 
(C) o juiz poderá decretar a prisão temporária de Átila a 

requerimento da defesa técnica de Cristiana; 
(D) o Ministério Público poderá propor a Átila acordo de não 

persecução penal, se este não for reincidente específico; 
(E) o juiz poderá conceder medida protetiva de urgência, a 

requerimento de Cristiana, independentemente de 
manifestação do Ministério Público. 
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Miguel, empresário, foi difamado por Carlos, que lhe imputou 
fato ofensivo à sua reputação, por meio de palavras. 
Nessa hipótese, o inquérito policial destinado à investigação do 
referido delito, deverá ser iniciado: 
(A) por requisição do juiz; 
(B) de ofício pela autoridade policial; 
(C) mediante requerimento de Miguel; 
(D) por requisição do ministro da Justiça; 
(E) por requisição do Ministério Público. 

 

59 

Maria praticou crime de lesão corporal leve contra Aline, sendo o 
caso encaminhado de imediato ao Juizado Especial Criminal. Na 
audiência preliminar, que ocorreu três meses após o fato, não 
houve composição civil dos danos, e a ofendida Aline não exerceu 
o direito de representação verbal. 
Diante desse cenário, é correto afirmar que o juiz: 
(A) deverá extinguir o feito sem exame do mérito em razão da 

decadência do direito de representação;  
(B) deverá extinguir o feito sem exame do mérito em razão da 

caracterização do perdão tácito da ofendida; 
(C) deverá extinguir o feito sem exame do mérito em razão da 

renúncia expressa ao direito de representação; 
(D) não deverá extinguir o feito, devendo o Ministério Público 

oferecer acordo de não persecução penal a Maria; 
(E) não deverá extinguir o feito, pois a representação poderá ser 

exercida dentro do prazo de seis meses da data em que Aline 
soube quem foi o autor do crime. 

 

60 

O Ministério Público denunciou Fabrício pela prática do crime de 
furto qualificado pela fraude. Após regular instrução, o juiz, ao 
prolatar a sentença, sem modificar a descrição do fato contida na 
denúncia, atribuiu-lhe definição jurídica diversa, entendendo 
cuidar-se do crime de estelionato, e instou o Ministério Público a 
manifestar-se sobre o cabimento de suspensão condicional do 
processo ao acusado. Contudo, o Ministério Público, que não 
recorreu da sentença, recusou-se a oferecer ao acusado a 
suspensão condicional do processo, pois insistiu na capitulação 
originária constante da denúncia. 
Diante dessa situação, é correto afirmar que o juiz: 
(A) não pode, em razão do princípio acusatório, atribuir ao fato 

definição jurídica diversa, não podendo instar o Ministério 
Público a se manifestar sobre a suspensão condicional do 
processo; 

(B) pode atribuir ao fato definição jurídica diversa e, diante da 
recusa do Ministério Público em propor a suspensão 
condicional do processo, deverá remeter os autos ao 
procurador-geral de Justiça; 

(C) não pode, em razão do princípio acusatório, atribuir ao fato 
definição jurídica diversa, mas poderá oferecer de ofício ao 
acusado a suspensão condicional do processo;  

(D) pode atribuir ao fato definição jurídica diversa, e poderá 
oferecer de ofício ao acusado a suspensão condicional do 
processo; 

(E) não pode, em razão do princípio acusatório, atribuir ao fato 
definição jurídica diversa, mas, diante da recusa em propor a 
suspensão condicional do processo, deverá remeter os autos 
ao procurador-geral de justiça. 

 

 

61 

A Lei Alfa foi aprovada a partir de Projeto de Lei municipal do 
chefe do Poder Executivo, alterado no curso do processo 
legislativo por meio de emenda parlamentar para estender 
gratificação, inicialmente prevista apenas para os professores, a 
todos os servidores que atuem na área de educação especial. 
Diante do exposto e do entendimento predominante do Supremo 
Tribunal Federal, a norma é: 
(A) constitucional, pois a emenda parlamentar teve o objetivo de 

garantir a efetividade do direito fundamental à educação; 
(B) inconstitucional, pois o município usurpou competência da 

União para disciplinar matéria que trata de educação 
especial; 

(C) constitucional, pois a emenda parlamentar teve a finalidade 
de resguardar o princípio da igualdade a todos os servidores 
públicos que atuam na área; 

(D) inconstitucional, pois a emenda parlamentar implicou 
aumento de despesa em projeto de lei de iniciativa reservada 
ao Chefe do Poder Executivo; 

(E) constitucional, pois é autorizada emenda parlamentar em 
processo legislativo que seja oriundo de projeto de lei de 
iniciativa reservada ao chefe do Poder Executivo. 

 

62 

João, deputado estadual no âmbito da Assembleia Legislativa do 
Estado Alfa, almejava apresentar projeto de lei direcionado à 
proteção animal, mas que permitiria expressamente o sacrifício 
ritual de animais em cultos de religiões de matriz africana. 
Ao analisar a sistemática estabelecida na Constituição da 
República, João concluiu, corretamente, que: 
(A) compete privativamente à União legislar sobre a matéria, o 

que seria insuscetível de delegação aos estados; 
(B) o Estado Alfa possui competência concorrente com a União 

para legislar sobre a matéria, além de o projeto resguardar a 
liberdade religiosa; 

(C) apesar de competir privativamente à União legislar sobre a 
matéria, lei complementar federal poderia delegar essa 
competência aos estados; 

(D) apesar de a União ter competência privativa para legislar 
sobre caça e fauna, o estado possui competência concorrente 
para legislar sobre meio ambiente; 

(E) o projeto seria incompatível com a Constituição da República, 
pois a laicidade do Estado pressupõe a sua neutralidade em 
relação à generalidade das religiões. 
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Os presidentes dos Diretórios Nacionais dos Partidos Políticos 
Alfa, Beta e Gama iniciaram tratativas para a formação de uma 
federação partidária. No decorrer dessas tratativas, surgiram 
dúvidas em relação a alguns aspectos. Em uma análise preliminar, 
alcançaram três conclusões básicas. Os partidos políticos, a seu 
ver, podem constituir a federação até a data final do período de 
realização das convenções partidárias, considerando a próxima 
eleição a ser realizada. Entre as consequências negativas que 
adviriam para o partido político que se desligasse da federação, 
antes do período mínimo de permanência exigido, estava a 
suspensão do funcionamento parlamentar até o fim da respectiva 
legislatura. Por fim, entendiam que deveriam elaborar um 
estatuto comum da federação, que definiria as regras para a 
composição da lista desse ente partidário para as eleições 
proporcionais. 
Em razão dos balizamentos estatuídos na Lei Orgânica dos 
Partidos Políticos, é correto afirmar, em relação às conclusões 
preliminares, que:  
(A) todas estão certas; 
(B) somente está errada aquela afeta à data limite para a 

constituição da federação; 
(C) somente está errada aquela afeta à consequência que advirá 

para o partido político que se desligar da federação; 
(D) somente está errada aquela afeta à definição, no estatuto 

comum, das regras para a elaboração da lista para as eleições 
proporcionais; 

(E) somente estão erradas aquelas afetas à existência de um 
estatuto comum e à alegada existência de consequências 
negativas para o partido que se desligar da federação. 

 

64 

Determinado município deixou de editar lei disciplinando a 
revisão geral anual da remuneração dos servidores públicos 
daquele ente federativo e, por esse motivo, o Poder Judiciário 
concedeu injunção para que o chefe do Poder Executivo envie 
projeto de lei e promova a referida revisão dos servidores 
municipais. 
Diante do exposto e da jurisprudência do Supremo Tribunal 
Federal, o Poder Judiciário agiu: 
(A) corretamente, pois a garantia da revisão geral anual decorre 

da norma constitucional que garante a irredutibilidade dos 
vencimentos aos servidores públicos; 

(B) corretamente, pois a definição do índice cabe aos poderes 
políticos, em razão da expertise técnica desses poderes em 
gerir os cofres públicos e o funcionalismo estatal; 

(C) incorretamente, pois deveria ter fixado diretamente o índice 
de correção para revisão geral anual da remuneração dos 
servidores públicos, em razão de omissão do chefe do Poder 
Executivo; 

(D) corretamente, pois possui competência para determinar ao 
Poder Executivo a apresentação de projeto de lei que vise a 
promover a revisão geral anual da remuneração dos 
servidores públicos; 

(E) incorretamente, pois não possui competência para 
determinar ao Poder Executivo a apresentação de projeto de 
lei que vise a promover a revisão geral anual, tampouco para 
fixar o respectivo índice de correção. 

 

65 

Em uma gincana jurídica, os grupos participantes foram 
questionados a respeito da funcionalidade dos denominados 
“princípios constitucionais sensíveis”, mais especificamente se a 
sua infringência apresenta características similares na perspectiva 
da decretação da intervenção nos estados ou nos municípios. O 
grupo Alfa sustentou que a ação direta interventiva é essencial 
para a decretação da intervenção em município em razão da não 
aplicação do mínimo exigido da receita municipal na manutenção 
e desenvolvimento do ensino. O grupo Beta defendeu que a 
decretação de intervenção em município, em situações que 
correspondem à violação aos referidos princípios, reproduzidos 
inclusive na Constituição Estadual, pode ser provocada ou 
espontânea. Por fim, o grupo Gama sustentou que a decretação 
de intervenção em estado, em razão da afronta aos princípios 
constitucionais sensíveis, sempre se dá na modalidade 
provocada.  
Ao final, os jurados concluíram, corretamente, em relação às 
conclusões dos referidos grupos, que: 
(A) todas estão erradas; 
(B) apenas a de Beta está certa; 
(C) apenas a de Gama está certa; 
(D) apenas as de Alfa e Gama estão certas; 
(E) apenas as de Beta e Gama estão certas. 

 

66 

Dois meses antes do término do exercício financeiro, o 
presidente da República foi informado de que as dotações 
orçamentárias direcionadas a custear determinada política 
pública implementadora de política social não seriam suficientes 
à realização desse objetivo. Por tal razão, foi editada a Medida 
Provisória nº X, abrindo crédito adicional destinado à cobertura 
da referida despesa pública. Irresignado com o teor desse ato 
normativo, o Partido Político Alfa realizou estudos em relação à 
sua compatibilidade com a Constituição da República e à sua 
possível submissão ao controle concentrado de 
constitucionalidade. 
Ao fim dos estudos realizados, concluiu-se, corretamente, que:  
(A) créditos adicionais, qualquer que seja a sua modalidade, 

somente podem ser abertos por lei, logo, a Medida Provisória 
nº X é inconstitucional e pode ser objeto de ação direta de 
inconstitucionalidade; 

(B) a modalidade de crédito adicional indicada na narrativa não 
pode ser aberta com a edição de medida provisória, logo, o 
referido ato normativo pode ser objeto de ação direta de 
inconstitucionalidade; 

(C) apesar de a modalidade de crédito adicional indicada na 
narrativa não poder ser aberta por medida provisória, por se 
tratar de ato de efeitos concretos, não pode ser objeto de 
ação direta de inconstitucionalidade; 

(D) créditos adicionais, qualquer que seja a sua modalidade, 
podem ser abertos por medida provisória, o que decorre da 
relevância e da urgência da medida, logo, o referido ato 
normativo apresenta higidez constitucional; 

(E) a modalidade de crédito adicional indicada na narrativa pode 
ser aberta com a edição de medida provisória, logo, a 
deflagração do controle concentrado não culminaria com a 
declaração de inconstitucionalidade do ato normativo. 
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Lei de Organização Judiciária do Estado Gama estabeleceu como 
requisito para o ingresso na carreira da Magistratura daquele 
ente federativo a idade mínima de 25 anos e máxima de 50 anos. 
Diante do exposto e do entendimento predominante do Supremo 
Tribunal Federal, a referida norma é: 
(A) constitucional, pois os limites etários da lei para candidatos 

que pretendam ingresso na magistratura judicial não violam o 
princípio da isonomia; 

(B) inconstitucional, pois a Constituição da República prevê 
limites mínimo e máximo de idade para ingresso na 
magistratura diversos daqueles fixados pelo Estado Gama; 

(C) constitucional, pois a fixação de idade para ingresso na 
magistratura judicial estadual é temática atinente à Lei de 
Organização Judiciária dos respectivos Estados; 

(D) constitucional, pois o limite mínimo de 25 anos de idade para 
ingresso em cargo de magistrado guarda correlação com a 
natureza do cargo e é revestido de razoabilidade; 

(E) inconstitucional, pois o limite máximo de 50 anos de idade 
para ingresso em cargo de magistrado não guarda correlação 
com a natureza do cargo e destoa do critério que a 
Constituição adotou para a composição dos demais Tribunais. 

 

68 

Lei Municipal criou quinze cargos em comissão de assessor de 
gabinete governamental, assessor executivo de secretário 
municipal, assessor de gabinete de secretário municipal, assessor 
de gabinete de coordenador municipal e assessor de 
implementação de políticas públicas, deixando a critério do Poder 
Executivo disciplinar e fixar as atribuições inerentes aos referidos 
cargos. O município em questão possui vinte e cinco cargos de 
provimento efetivo. 
Diante do exposto e da jurisprudência do STF, a referida norma é: 
(A) constitucional, pois as atribuições dos cargos em comissão 

devem ser descritas pelo Poder Executivo, em observância ao 
princípio da separação de poderes; 

(B) constitucional, pois a criação dos cargos deve pressupor a 
necessária relação de confiança entre a autoridade nomeante 
e o servidor nomeado; 

(C) inconstitucional, pois as atribuições dos cargos em comissão 
devem estar descritas, de forma clara e objetiva, na própria 
lei que os instituir; 

(D) constitucional, pois a criação dos referidos cargos em 
comissão se justifica para o exercício de funções de direção, 
chefia e assessoramento, bem como para o desempenho de 
atividades burocráticas, técnicas ou operacionais; 

(E) inconstitucional, pois o número de cargos comissionados 
criados deve guardar proporcionalidade com a necessidade 
que eles visam suprir, não havendo relação com o número de 
servidores ocupantes de cargos efetivos no município. 

 

 

69 

Tício, na qualidade de deputado federal, recebeu, em razão da 
função, duzentos mil reais da sociedade empresária X, 
favorecendo-a, ilicitamente, junto à administração pública. Meses 
depois, a empresária X doou quatrocentos mil reais a Tício, 
visando a custear sua campanha eleitoral para o cargo de 
senador da República, para o qual foi eleito, não tendo sido a 
doação contabilizada na prestação de contas. Tício ocultou a 
origem dos duzentos mil reais, simulando ganhos com a venda de 
cavalos. 
Em razão da prática dos ilícitos descritos, com base no 
entendimento do Supremo Tribunal Federal, é correto afirmar 
que: 
(A) Tício, eleito senador da República, em razão dos crimes 

praticados, será julgado perante o Supremo Tribunal Federal; 
(B) diante da prática de crime(s) eleitoral(ais) conexo(s) a crimes 

comuns, a competência para o processo e julgamento de 
Tício é da Justiça Eleitoral; 

(C) na hipótese versada, não há crime eleitoral praticado, motivo 
pelo qual o processo e julgamento de Tício deverá ocorrer 
perante o Supremo Tribunal Federal; 

(D) compete à Justiça Federal comum julgar todos os crimes 
praticados por Tício, na qualidade de deputado federal, em 
razão do foro por prerrogativa de função; 

(E) compete à Justiça Federal comum julgar os crimes comuns, 
descritos no enunciado, praticados por Tício, na qualidade de 
deputado federal, deslocando-se para a Justiça Eleitoral, 
apenas, eventual crime eleitoral. 

 

70 

Caio foi processado criminalmente, tendo sido condenado em 
sentença transitada em julgado. A pena privativa de liberdade foi 
substituída por pena restritiva de direitos. 
Nos termos da legislação em vigor e conforme entendimento do 
Supremo Tribunal Federal, é correto afirmar que: 
(A) na hipótese de substituição da pena privativa de liberdade 

por pena restritiva de direitos, não há suspensão de direitos 
políticos; 

(B) a suspensão de direitos políticos ocorre desde a condenação, 
enquanto durarem seus efeitos; 

(C) a condenação criminal, no caso de pena privativa de 
liberdade, importa na perda dos direitos políticos; 

(D) a suspensão de direitos políticos decorrente de condenação 
criminal transitada em julgado cessa a partir da comprovação 
de reabilitação; 

(E) a suspensão de direitos políticos aplica-se no caso de 
substituição da pena privativa de liberdade pela restritiva de 
direitos. 
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BLOCO III 
Direito Empresarial, Direito Tributário e 
Financeiro, Direito Ambiental, Direito 
Administrativo, Noções Gerais de Direito 
e Formação Humanística, Direitos 
Humanos 

71 

As sociedades empresárias Companhia Iraceminha e Companhia 
Atalanta são controladas por Xavantina Participações S/A, titular 
do maior número de ações com direito a voto no capital das 
primeiras, formando um grupo econômico. 
Todas as sociedades requereram individualmente recuperação 
judicial no juízo do local do principal estabelecimento entre os 
das devedoras, sem pleitear o processamento da recuperação 
sob consolidação processual. 
Após o deferimento do processamento da recuperação das 
devedoras, os administradores das companhias requereram ao 
juiz autorização para a consolidação substancial, a fim de reunir 
os patrimônios e apresentar plano único. 
Além da relação de controle comprovada pelas participações no 
capital com direito a voto, o juiz verificou a interconexão entre 
ativos das devedoras e a existência de obrigações assumidas 
pelas controladas com garantia de bens na posse da 
controladora, mas ainda não quitados por esta perante terceiros. 
Considerados esses fatos e as disposições sobre essa modalidade 
de consolidação, é correto afirmar que: 
(A) será possível autorizar de forma excepcional a consolidação 

dos patrimônios das recuperandas, a fim de apresentação de 
plano único, pois há relação de controle entre as sociedades, 
bem como se verifica garantia cruzada em obrigações 
assumidas pelas controladas; 

(B) não será possível autorizar de forma excepcional a 
consolidação dos patrimônios das recuperandas, pois as 
sociedades sob controle societário comum não estão em 
recuperação judicial sob consolidação processual; 

(C) será possível autorizar de forma excepcional a consolidação 
dos patrimônios das recuperandas, a fim de apresentação de 
plano único, pois há interconexão entre ativos das devedoras 
e relação de controle; 

(D) não será possível autorizar de forma excepcional a 
consolidação dos patrimônios das recuperandas, a fim de 
apresentação de plano único, pois ainda que haja relação de 
controle e identidade parcial do quadro societário, não há 
garantia cruzada de obrigações entre a controladora e suas 
controladas; 

(E) será possível autorizar de forma excepcional a consolidação 
dos patrimônios das recuperandas, a fim de apresentação de 
plano único, pois há relação de controle e identidade parcial 
do quadro societário. 
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Em consonância com o Art. 179 da Constituição Federal, a Lei 
Complementar nº 123/2006 estabelece normas gerais relativas 
ao tratamento diferenciado e favorecido a ser dispensado às 
microempresas e empresas de pequeno porte no âmbito dos 
Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios, especialmente no que se refere à preferência nas 
aquisições de bens e serviços pelos poderes públicos. 
Considerando-se o desiderato do legislador constitucional e 
infraconstitucional quanto ao tratamento diferenciado nas 
licitações e contratos administrativos, é correto afirmar que: 
(A) é vedado impor restrições ao microempreendedor individual 

(MEI) relativamente à participação em licitações, exceto por 
ocasião da contratação para prestação de serviços de 
hidráulica, eletricidade, pintura, alvenaria, carpintaria e de 
manutenção ou reparo de veículos; 

(B) não será concedido pela administração pública tratamento 
diferenciado e simplificado para as microempresas e 
empresas de pequeno porte quando os critérios de tal 
natureza não forem expressamente previstos para elas no 
instrumento convocatório; 

(C) nas licitações pela modalidade pregão, será assegurada, 
como critério de desempate, preferência de contratação para 
as microempresas, entendendo-se por empate aquelas 
situações em que as propostas apresentadas pelas 
microempresas sejam iguais ou até 10% superiores ao melhor 
preço; 

(D) em certames licitatórios, havendo alguma restrição na 
comprovação de regularidade trabalhista e fiscal, será 
assegurado o prazo de cinco dias úteis para regularização da 
documentação, para pagamento ou parcelamento do débito 
e para emissão de eventuais certidões negativas ou positivas 
com efeito de certidão negativa; 

(E) nas contratações pela administração pública não será 
concedido tratamento diferenciado para as microempresas e 
empresas de pequeno porte se não houver um mínimo de 
cinco fornecedores competitivos com o mesmo 
enquadramento legal, sediados local ou regionalmente e 
aptos a cumprir as exigências do instrumento convocatório. 

 



Tribunal de Justiça do Estado de Santa Catarina FGV Conhecimento 

 

Juiz Substituto  Tipo 4 – Azul – Página 21 

 

73 

O privilégio concedido por lei para a exploração de bens 
patenteáveis ou registráveis como marca ou desenho industrial 
pode ser extinto em determinadas situações. Nesse sentido e 
com base no que dispõe a Lei de Propriedade Industrial, analise 
as afirmativas a seguir. 
I. Extingue-se a patente pela falta de pagamento da retribuição 

específica para o pedido de restauração se o depositante ou o 
titular não o requerer dentro de seis meses, contados da 
extinção. 

II. Extingue-se o registro de marca se o titular for indivíduo 
domiciliado no exterior e não constituir, no prazo de trinta 
dias da data da concessão do registro, procurador 
devidamente qualificado e domiciliado no país, com poderes 
para representá-lo administrativamente perante o INPI. 

III. Extingue-se o registro de desenho industrial pela falta de 
pagamento de retribuição quinquenal pelo titular, a partir do 
segundo quinquênio da data do depósito e durante o quinto 
ano da vigência do registro. 

Está correto o que se afirma em: 
(A) somente I; 
(B) somente III; 
(C) somente I e II; 
(D) somente II e III; 
(E) I, II e III. 
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Pescaria Brava do Imaruí Ltda., sociedade limitada que tem como 
único objeto social o beneficiamento de pescados e outros frutos 
do mar in natura, emitiu cédula de produto rural (CPR) em favor 
de Maravilha dos Tigrinhos Atacadista Ltda. A CPR contém 
promessa de entrega de duas toneladas de camarão sete barbas 
16/20 congelado e foi emitida sob forma cartular, sem garantia 
cedular e cláusula à ordem. 
Considerando-se as características do título de crédito quanto aos 
requisitos essenciais, conceito de produto rural, garantias, forma 
de emissão e legitimação, é correto afirmar que: 
(A) por serem aplicáveis à CPR as normas de direito cambial, só é 

permitida a emissão sob forma cartular, como ocorre para a 
emissão de letra de câmbio e nota promissória; 

(B) embora sejam aplicáveis à CPR as normas de direito cambial, 
não é permitida a emissão do título com cláusula não à 
ordem, nem por disposição expressa do emitente; 

(C) em razão de a legitimação para emitir CPR ser apenas do 
produtor rural e suas associações, inclusive cooperativas, 
Pescaria Brava do Imaruí Ltda. não está legitimada a emiti-la; 

(D) a CPR deve ser emitida sempre com garantia cedular 
constituída no título e ser levada a registro no cartório de 
registro de imóveis em que estiverem localizados os bens 
dados em garantia; 

(E) há invalidade da CPR emitida, pois o produto nela descrito 
não é de natureza agrícola, pecuária, florestal, de 
extrativismo vegetal ou seus derivados, subprodutos e 
resíduos de valor econômico. 
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As demonstrações financeiras de companhias que controlam 
outras sociedades devem observar prescrições específicas da Lei 
das Sociedades por Ações que consideram a relação de 
participação no capital e o controle societário.  
A respeito de tais prescrições na Lei das Sociedades por Ações, é 
correto afirmar que: 
(A) a companhia aberta que tiver mais de 30% do valor do seu 

patrimônio líquido representado por investimentos em 
sociedades controladas deverá elaborar e divulgar, 
juntamente com suas demonstrações financeiras, 
demonstrações consolidadas; 

(B) as notas explicativas ao balanço patrimonial sobre os 
investimentos da controladora em suas controladas devem 
conter informações precisas sobre estas e suas relações com 
aquela, indicando o número, espécies e classes das ações ou 
quotas de propriedade da companhia, e valor nominal das 
ações, se houver; 

(C) das demonstrações financeiras consolidadas elaboradas pela 
controladora serão excluídas as parcelas dos resultados do 
exercício, dos lucros ou prejuízos acumulados e do custo de 
estoques ou do ativo circulante, que corresponderem a 
resultados realizados de negócios entre as sociedades; 

(D) considera-se relevante o investimento da controladora em 
suas controladas se o valor contábil em cada sociedade é 
igual ou superior a 15% do valor do patrimônio líquido da 
companhia ou se, no conjunto das sociedades, o valor 
contábil é igual ou superior a 10% do valor do patrimônio 
líquido; 

(E) nas demonstrações financeiras consolidadas elaboradas pela 
controladora, a participação dos acionistas controladores no 
patrimônio líquido e no lucro do exercício será destacada, 
respectivamente, no balanço patrimonial e na demonstração 
dos lucros acumulados. 
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A Lei nº 14.112/2020 instituiu o incidente de classificação de 
crédito público na falência, que deverá ser instaurado de ofício 
pelo juiz para cada Fazenda Pública credora. 
Acerca desse instituto, é correto afirmar que: 
(A) a intimação eletrônica de cada Fazenda Pública credora 

ocorrerá em até trinta dias da data da entrega da relação de 
credores pelo falido, exceto se este documento já se 
encontrar nos autos, hipótese em que o prazo será contado 
da data da publicação da sentença de falência; 

(B) a intimação eletrônica de cada Fazenda Pública credora tem 
por finalidade a apresentação em juízo, na mesma relação, de 
todos os seus créditos inscritos ou pendentes de inscrição em 
dívida ativa, com exigibilidade suspensa ou definitivamente 
constituídos; 

(C) para efeito de intimação eletrônica, considera-se Fazenda 
Pública credora aquela que, após a intimação para 
conhecimento da decisão de falência, alegue nos autos, no 
prazo de dez dias, possuir crédito contra o falido; 

(D) o incidente será instaurado após as intimações eletrônicas 
das Fazendas Públicas dos locais onde o devedor tiver 
estabelecimento, ou após a publicação do edital com a 
relação de credores, fixando-se o termo inicial do prazo da 
data do evento que ocorrer primeiro; 

(E) cada Fazenda Pública credora deverá apresentar relação 
completa de seus créditos inscritos em dívida ativa, 
acompanhada dos cálculos, da classificação e das 
informações sobre a situação atual.  
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A sociedade Doces XXX Ltda., localizada no Estado Alfa, é 
conhecida por seus doces derivados de queijo. Sabendo que o 
Estado Beta possui uma indústria queijeira famosa pela 
qualidade, resolve comprar sua matéria-prima de fornecedores 
do Estado Beta. 
Considerando que a Doces XXX Ltda. é optante do Simples, a 
respeito do recolhimento do ICMS, é correto afirmar que: 
(A) em razão do tratamento favorecido às empresas de pequeno 

porte pela Constituição Federal, não se admite a cobrança de 
diferencial de alíquota de ICMS pelo Estado Alfa da sociedade 
Doces XXX Ltda. por ser ela optante do Simples; 

(B) a sociedade Doces XXX Ltda. é substituta tributária de seus 
fornecedores queijeiros por se tratar de empresa optante do 
Simples, cabendo a ela o recolhimento do ICMS ao Estado 
Beta; 

(C) para a cobrança do diferencial de alíquota de ICMS pelo 
Estado Alfa, basta a previsão na legislação estadual sem 
necessidade de lei específica nos casos de sociedade optante 
do Simples; 

(D) a sociedade Doces XXX Ltda. terá que recolher o diferencial 
de alíquota de ICMS ao Estado Alfa, desde que haja lei 
estadual específica determinando, mesmo sendo optante do 
Simples; 

(E) a existência de lei complementar federal autorizando a 
cobrança de diferencial de alíquota de ICMS permite o Estado 
Beta a autuar a sociedade Doces XXX Ltda. em caso de não 
recolhimento. 
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A Consultoria Alfa Ltda., situada no Município X, contribuinte de 
ISS, presta serviços para todo o Brasil, mas sua principal clientela 
fica localizada no Município Y, contíguo ao território do Município 
X. 
Dada a boa reputação da Consultoria Alfa Ltda. e o seu domínio 
do mercado do Município Y, este instituiu uma lei local 
determinando que todo prestador de serviços, como os da 
Consultoria Alfa Ltda., ainda que sediado em outro município, fica 
obrigado a proceder à inscrição no cadastro de sua Secretaria 
Municipal de Finanças, conforme o regulamento, sob pena de o 
tomador ser compelido a reter o valor do tributo. 
A respeito do caso descrito, é correto afirmar que: 
(A) lei do Município Y que determine inscrição em cadastro de 

prestador não localizado em seu território viola critério 
espacial e de sujeição passiva do tributo; 

(B) como local do tomador do serviço, pode o Município Y 
instituir obrigação acessória sobre qualquer prestador que 
realize o fato gerado em seu território; 

(C) o interesse na arrecadação e na fiscalização tributária 
legitima o Município Y a instituir a obrigação de tal cadastro, 
dado que tem como objeto o dever de informar; 

(D) a competência para cobrar o ISS pelos serviços prestados pela 
Consultoria Alfa Ltda. é do município do local da prestação 
dos serviços; 

(E) é válida a imposição de cadastro pelo Município Y, uma vez 
que as obrigações acessórias são autônomas à regra matriz 
de incidência tributária. 
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João era sócio da empresa Alfa Ltda. que foi dissolvida 
irregularmente, razão pela qual a Fazenda Pública requereu sua 
inclusão no polo passivo na qualidade de responsável tributário 
em razão de atos praticados com excesso de poderes. 
Ao ser citado em execução, doa seu único bem familiar, um 
apartamento de cinco quartos em um bairro de classe média alta, 
para seus três filhos, José, Antônio e Maria em quotas-partes 
iguais. 
Segundo recente entendimento dos Tribunais Superiores, a 
respeito da operação, é correto afirmar que: 
(A) a doação é fraude à execução ainda que realizada 

anteriormente à citação; 
(B) a doação simultânea aos três filhos descaracteriza a 

impenhorabilidade característica do bem de família; 
(C) a impenhorabilidade do único bem familiar não é oponível à 

Fazenda Pública, tratando-se de bem luxuoso; 
(D) a doação é válida, contudo, é hipótese de fraude à execução 

se caracterizada a insolvência de João; 
(E) a transferência é imune aos efeitos da execução, não 

havendo que se falar em fraude à execução. 
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Josué recebe pensão por morte de sua esposa Marília desde 
2015, no valor atual de R$ 6.000,00, sendo que, em 2022, 
descobriu ser cardiopata grave. Trabalha como comentarista 
esportivo num canal no YouTube, onde faz suas participações da 
sua casa, ganhando um valor bem superior ao que ganharia se 
fosse aposentado. Marília recebia sua aposentadoria do INSS 
como trabalhadora da iniciativa privada. 
Quanto à incidência de Imposto de Renda das Pessoas Físicas 
(IRPF) e à contribuição previdenciária dos valores recebidos por 
Josué, é correto afirmar que: 
(A) haverá incidência de IRPF e contribuição previdenciária sobre 

os valores recebidos do seu trabalho, e estará isento do IRPF 
e imune da contribuição previdenciária em relação à pensão 
por morte recebida; 

(B) a isenção do IRPF não se aplica ao pensionista que continua 
trabalhando, devendo pagar o referido imposto sobre o 
salário e a pensão por morte e contribuição previdenciária 
sobre o seu salário, estando isento na pensão; 

(C) haverá incidência de IRPF e contribuição previdenciária sobre 
os valores recebidos do seu trabalho, e estará isento do IRPF 
da contribuição previdenciária em relação à pensão por 
morte recebida; 

(D) estará isento do IRPF quanto ao seu salário e à pensão por 
morte e deve pagar contribuição previdenciária sobre o seu 
salário, estando imune na pensão; 

(E) a isenção do IRPF não se aplica ao pensionista que continua 
trabalhando, devendo pagar o referido imposto sobre o 
salário e a pensão por morte e contribuição previdenciária 
sobre o seu salário, estando imune na pensão. 
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Zaira, residente em Florianópolis, resolve doar para sua filha 
Jurema, residente em Blumenau, um imóvel situado naquela 
cidade, e para sua filha Roberta, residente em São Paulo, dois 
automóveis. 
Em relação ao ITCMD, é correto afirmar que: 
(A) Zaira será a contribuinte do referido imposto nas três 

doações; 
(B) Zaira será responsável solidária do imposto devido nas três 

doações; 
(C) Zaira será contribuinte em relação ao imóvel e sua filha 

Roberta, em relação aos automóveis; 
(D) apenas as filhas de Zaira serão contribuintes do referido 

imposto, não havendo qualquer responsabilidade dela; 
(E) a filha Jurema será responsável pelo imposto do imóvel, e 

Zaira será responsável solidária em relação ao imposto da 
doação dos automóveis. 
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O Estado de Santa Catarina, além dos seus impostos, tem direito 
a receber valores referentes a outros impostos da União Federal. 
Dessa forma, cabem ao estado: 
(A) 22,5% através do Fundo de Participação dos Estados e 

Distrito Federal do imposto sobre produtos industrializados; 
(B) 25% no caso de um imposto novo criado pela União através 

de lei complementar; 
(C) 50% por cento do produto da arrecadação do imposto da 

União sobre a propriedade territorial rural, relativamente aos 
imóveis neles situados; 

(D) 10% do produto da arrecadação do imposto sobre produtos 
industrializados proporcionalmente ao valor das respectivas 
exportações de produtos industrializados; 

(E) 20% do produto da arrecadação do imposto sobre produtos 
industrializados proporcionalmente ao valor das respectivas 
exportações de produtos industrializados. 
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O Estado Alfa editou lei estadual dispondo que a lavra de 
recursos minerais, sob qualquer regime de exploração e 
aproveitamento, respeitada a legislação federal pertinente e 
demais atos e normas específicos de atribuição da União, 
dependerá, observadas as demais disposições legais, de 
indenização monetária pelos danos causados ao meio ambiente, 
independentemente da obrigação de reparar o dano. 
Em ação judicial ambiental em que litigam o empreendedor Beta 
e o Estado Alfa, o magistrado foi instado a declarar a 
inconstitucionalidade, incidenter tantum, da norma acima citada, 
que estabelece a obrigação de indenização monetária pelos 
danos causados ao meio ambiente em relação à exploração e ao 
aproveitamento de lavra de recursos minerais.  
O juiz de direito, seguindo jurisprudência do Supremo Tribunal 
Federal, deve considerar a citada norma estadual: 
(A) constitucional, porque a Carta Magna estabelece que as 

atividades minerais, independentemente de serem 
consideradas lesivas ao meio ambiente, sujeitarão os 
empreendedores, pessoas físicas ou jurídicas, a sanções 
administrativas, sem prejuízo da obrigação de reparar os 
danos causados; 

(B) constitucional, porque a instituição de indenização monetária 
pelas atividades minerárias realizadas no Estado-membro é 
compatível com a Constituição, dentro de suas engrenagens e 
dos deveres fundamentais ambientais que revestem a tutela 
ecológica efetiva adequada e tempestiva; 

(C) inconstitucional, porque o texto da Constituição Federal 
dispõe que constituem monopólio da União a pesquisa e a 
lavra das jazidas de minério, petróleo e gás natural e outros 
hidrocarbonetos fluidos, de acordo com o respectivo 
regulamento; 

(D) inconstitucional, porque as jazidas, em lavra ou não, e demais 
recursos minerais e os potenciais de energia hidráulica 
constituem propriedade distinta da do solo, para efeito de 
exploração ou aproveitamento, e pertencem à União; 

(E) inconstitucional, porque não pode o Estado Alfa legislar sobre 
bens minerais de propriedade da União, e a competência 
outorgada pela Constituição aos estados para legislar de 
forma concorrente sobre responsabilidade por dano 
ambiental não lhes autoriza a criar ou disciplinar aspectos 
civis ou criminais do dano ambiental. 
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A sociedade empresária Delta, empreendedora do ramo de 
indústria de fertilizantes, deixou vazar para as águas do Rio X 
milhares de litros de amônia, o que resultou em dano ambiental, 
provocando a morte de peixes, crustáceos e moluscos, bem como 
a consequente quebra da cadeia alimentar do ecossistema fluvial 
local.  
João, pescador profissional com o devido registro, que exerce há 
anos suas atividades laborativas no Rio X, ajuizou ação de 
indenização por danos morais e materiais em face da sociedade 
empresária Delta, pois ficou impedido de exercer a pesca por seis 
meses, em razão da poluição.  
O processo judicial seguiu regularmente seu trâmite e está 
concluso para sentença. Observando a jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça, o magistrado deve aplicar a responsabilidade 
civil ambiental objetiva, informada pela teoria do risco: 
(A) social, sendo admitidas as excludentes de responsabilidade 

previstas na legislação, como o caso fortuito, a força maior, o 
fato de terceiro ou a culpa exclusiva da vítima, e o valor a ser 
arbitrado como dano moral deverá incluir o caráter 
pedagógico, punitivo, preventivo e reparatório; 

(B) social, não sendo admitidas as excludentes de 
responsabilidade previstas na legislação, como o caso 
fortuito, a força maior, o fato de terceiro ou a culpa exclusiva 
da vítima, e o valor a ser arbitrado como dano moral não 
deverá incluir o caráter pedagógico, punitivo e 
compensatório; 

(C) ambiental, sendo admitidas como excludentes de 
responsabilidade apenas o fato de terceiro e a culpa exclusiva 
da vítima, e o valor a ser arbitrado como dano moral deverá 
incluir o caráter pedagógico, punitivo, preventivo e 
reparatório; 

(D) integral, não sendo admitidas as excludentes de 
responsabilidade previstas na legislação, como o caso 
fortuito, a força maior, o fato de terceiro ou a culpa exclusiva 
da vítima, mas o valor a ser arbitrado como dano moral 
ambiental não deverá incluir o caráter punitivo (punitive 
damages), pois a punição ambiental é função que incumbe ao 
direito penal e administrativo ambiental; 

(E) integral, sendo admitidas as excludentes de responsabilidade 
previstas na legislação, como o caso fortuito, a força maior, o 
fato de terceiro ou a culpa exclusiva da vítima, e o valor a ser 
arbitrado como dano moral deverá incluir o caráter punitivo, 
em razão do sistema da tríplice responsabilidade adotado no 
ordenamento jurídico brasileiro. 
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Em matéria de responsabilidade por dano ambiental, analise as 
afirmativas a seguir. 
I.  Os danos ambientais definitivos apenas se verificam, e são 

indenizáveis em pecúnia, se a reparação integral da área 
degradada não for possível em tempo razoável, após o 
cumprimento das obrigações de fazer. Seu marco inicial é o 
término das ações de restauração do meio ambiente. 

II.  O marco inicial do dano ambiental intercorrente é a própria 
lesão ambiental. Seu marco final é o da reparação da área, 
seja por restauração in natura, seja por compensação 
indenizatória do dano residual, se a restauração não for 
viável. 

III.  O cumprimento da obrigação de reparar integralmente o 
dano ambiental (in natura ou pecuniariamente) afasta a 
obrigação de indenizar os danos ambientais interinos. 

Considerando a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, 
está correto o que se afirma em: 
(A) somente II; 
(B) somente III; 
(C) somente I e II; 
(D) somente II e III; 
(E) I, II e III. 
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João, juiz de direito do Estado Beta, requereu sua aposentadoria 
em 09/10/2018. Autuado o requerimento, o pedido é deferido 
pelo presidente do Tribunal de Justiça do Estado Beta, que envia 
o ato de aposentadoria ao Tribunal de Contas do mesmo estado, 
tendo o processo chegado à Corte de Contas em 20/10/2018. Em 
30/11/2023, o Tribunal de Contas nega o registro da 
aposentadoria de João, sob o fundamento de que teriam sido 
incluídas vantagens indevidas nos proventos. 
No caso em apreço, quanto (i) ao limite temporal e (ii) ao 
controle jurisdicional, a decisão do Tribunal de Contas: 
(A) (i) não se sujeita a limite temporal; (ii) pode ser revista em 

controle jurisdicional; 
(B) (i) não se sujeita a limite temporal; (ii) não pode ser revista 

em controle jurisdicional; 
(C) (i) sujeita-se a limite temporal, que, no caso, foi excedido; 

(ii) pode ser revista em controle jurisdicional; 
(D) (i) sujeita-se a limite temporal, que, no caso, foi excedido; 

(ii) não pode ser revista em controle jurisdicional; 
(E) (i) sujeita-se a limite temporal, mas o prazo ainda está em 

curso; (ii) pode ser revista em controle jurisdicional. 
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Em 8 de maio de 2020, o prefeito do Município de Arara Azul 
virou réu de ação de improbidade administrativa sob a acusação 
de prejuízo ao erário. Segundo reportagem investigativa 
amplamente divulgada em rede nacional, evidenciou-se desvio de 
verba pública que deveria ser direcionada à educação para as 
contas bancárias do prefeito. Tendo em vista as gravações 
telefônicas a que o repórter teve acesso, foi acolhido 
judicialmente o pedido do Ministério Público de indisponibilidade 
de bens. Com o advento da Lei nº 14.230/2021, que alterou a Lei 
de Improbidade Administrativa (Lei nº 8.429/1992), houve 
peticionamento para desbloqueio das contas bancárias do 
prefeito por excesso de cautela ao argumento de que a Lei 
nº 14.230/2021 retroagiria, o que foi negado pelo juiz da causa. 
A respeito da decisão judicial denegatória do pedido de 
reconhecimento do excesso de cautela, é correto afirmar que: 
(A) a decisão judicial é inválida se as contas do prefeito foram 

aprovadas pela Câmara Municipal; 
(B) a decisão judicial é inválida, pois não houve a oitiva do 

prefeito sobre o bloqueio de suas contas bancárias após a 
petição inicial; 

(C) a decisão judicial é inválida, pois seria devida a automática 
retroatividade da Lei nº 14.230/2021 na medida em que 
ainda não houve condenação transitada em julgado; 

(D) a decisão judicial é válida, pois o bloqueio dos valores das 
contas bancárias do prefeito não poderia ser reapreciado no 
curso da ação de improbidade administrativa; 

(E) o desbloqueio dos valores das contas bancárias do prefeito 
pode ser convencionado mediante a celebração de acordo de 
não persecução civil, condicionado à homologação judicial. 

 

88 

Lei do Estado Alfa, de iniciativa parlamentar, determina que nos 
concursos públicos para o provimento do cargo de juiz substituto 
do Tribunal de Justiça daquele estado-membro todos os 
candidatos que obtiverem a pontuação mínima, equivalente a 
50% de acerto, nas provas objetivas da primeira fase do certame 
estarão automaticamente classificados para a segunda fase. 
A lei é: 
(A) inconstitucional, pois a lei, no caso, é de iniciativa privativa do 

governador do estado; 
(B) inconstitucional, pois a lei, no caso, é de iniciativa privativa do 

Supremo Tribunal Federal; 
(C) constitucional, mas exige regulamentação do Poder Judiciário 

local, por meio de resolução; 
(D) constitucional, pois democratiza o acesso aos cargos públicos, 

especialmente à magistratura; 
(E) inconstitucional, pois a lei, no caso, é de iniciativa privativa do 

presidente do Tribunal de Justiça local. 

 

89 

Maria, cidadã do Município de Horto Grande, passou por consulta 
médica em hospital público e, para tratar de sua moléstia, fora-
lhe prescrito o medicamento JJY. Porém, ao comparecer ao posto 
de saúde, não conseguiu obter o remédio, que estava em falta. 
Após indagar ao servidor público que atendia na unidade, foi 
informada de que o Município de Horto Grande e região passava 
por uma fase de desabastecimento de diversos medicamentos 
pela escassez de matéria-prima de fabricação dos mesmos. 
Relatórios acadêmicos apontam problemas na construção de 
uma política pública efetiva de produção de medicamentos e 
insumos básicos para a saúde. Hoje, há grande dependência da 
importação na cadeia de produção de medicamentos. Assistida 
pela Defensoria Pública, Maria ingressou com ação judicial para 
acesso ao medicamento. 

Considerando o caso narrado, é correto afirmar que: 

(A) para resolver o caso de Maria, seria suficiente que o juiz 
determinasse a realização de imediata licitação para 
aquisição do medicamento JJY; 

(B) antes do ajuizamento da ação junto ao Poder Judiciário, 
Maria deveria ter formulado denúncia junto à Administração 
Pública do Município de Horto Grande e esgotado a esfera 
administrativa; 

(C) ao decidir o caso de Maria, o juiz deve atentar aos obstáculos 
e às dificuldades reais do gestor e às exigências das políticas 
públicas a seu cargo, de modo que o juiz incorreria em 
indevida usurpação de competência se, após análise dos 
fatos, decidisse conceder direito à saúde; 

(D) para sanar situações como essa, a política pública de 
produção de medicamentos e insumos básicos para a saúde 
deve ser objeto de avaliação e indicação clara dos resultados 
alcançados, inclusive por meio do monitoramento dos 
estoques, que pode ser objeto de controle judicial; 

(E) para evitar o desabastecimento de medicamentos, o Poder 
Judiciário pode revisar o planejamento público a partir da 
ação judicial de Maria, independentemente do exame do 
correspondente processo administrativo e da motivação sob 
pena de perecimento do direito dos cidadãos brasileiros. 

 



Tribunal de Justiça do Estado de Santa Catarina FGV Conhecimento 

 

Juiz Substituto  Tipo 4 – Azul – Página 26 

 

90 

José, servidor público do Estado Ômega, é namorado de Maria, 
que dá à luz gêmeos, filhos de José. Lamentavelmente, Maria 
falece no parto dos filhos do casal. José declara no registro civil a 
paternidade de ambas as crianças e, munido das certidões de 
nascimento, requer o afastamento do serviço, sem prejuízo da 
remuneração, pelo prazo de 120 dias, à semelhança do que 
sucede com a licença-maternidade, prevista na legislação de 
regência. 
O pedido de José: 
(A) pode ser deferido, mas depende de juízo de conveniência e 

oportunidade do governador do Estado Ômega, que pode 
decidir no caso de omissão da lei; 

(B) deve ser totalmente deferido, pois José tem o direito e o 
dever de prestar assistência às crianças recém-nascidas, cuja 
proteção integral deve ser assegurada; 

(C) deve ser parcialmente deferido, pois José tem presunção de 
suficiência econômica, cabendo-lhe o afastamento, mas sem 
direito à remuneração no período correspondente; 

(D) deve ser indeferido, pois não há regra na legislação de 
regência que assegure esse direito, que é restrito às mães, 
aplicando-se ao caso o princípio da legalidade estrita; 

(E) pode ser deferido, mas depende de juízo de conveniência e 
oportunidade do chefe imediato de José, dado que o 
afastamento pode prejudicar a eficiência administrativa. 

 

91 

Marcos é jornalista, especializado em fotografar e filmar conflitos 
armados entre criminosos e policiais. Em uma operação realizada 
pela Polícia Militar do Estado Alfa, helicópteros daquela 
organização militar lançaram folhetos advertindo a população de 
uma determinada comunidade de que, dada a iminência de 
manifestações pela morte de um traficante, com possibilidade de 
tiroteios no local, os moradores da localidade deveriam evitar sair 
de suas casas. No folheto, lido por Marcos, havia expressa 
menção ao risco de criminosos utilizarem as pessoas como 
“escudos” humanos ou de elas serem alvejadas por criminosos. 
Marcos, filmando o início dos tiroteios, é alvejado por um 
criminoso e infelizmente sofre sequelas permanentes, razão pela 
qual ajuíza ação indenizatória contra o Estado Alfa. 
À luz da jurisprudência do STF, o pedido de Marcos deve ser 
julgado: 
(A) procedente, pois o Estado Alfa tem o dever universal de 

proteger as pessoas que possam ser vítimas de conflitos 
dessa natureza; 

(B) procedente, pois se trata de conflito armado entre criminosos 
e policiais militares, tendo o estado assumido o risco de os 
disparos ferirem Marcos;  

(C) procedente apenas na hipótese de Marcos comprovar que o 
disparo poderia ter sido evitado pela ação dos policiais 
militares; 

(D) improcedente, pois o disparo partiu da arma de criminoso, o 
que afasta a responsabilidade objetiva do Estado Alfa; 

(E) improcedente, pois Marcos descumpriu ostensiva e clara 
advertência quanto ao acesso a áreas definidas como de 
grave risco à sua integridade física. 
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Janaína é servidora pública do Município Delta e tem um filho 
com deficiência. Em razão dos cuidados que a condição do seu 
filho demanda, comprovada por junta médica oficial, Janaína 
requereu a seu chefe a redução da jornada de trabalho em 50%, 
sem prejuízo da remuneração. Como o Estatuto dos Servidores 
do Município Delta não admite a redução da jornada nessa 
hipótese, Janaína fundamentou seu pedido na legislação de 
regência dos servidores públicos federais, que contempla esse 
direito. 
À luz da jurisprudência atual do Supremo Tribunal Federal, esse 
pedido deverá ser: 
(A) indeferido, pois compete privativamente ao Município Delta 

legislar sobre o regime jurídico dos seus servidores públicos, 
sendo inconstitucional a aplicação da norma federal; 

(B) indeferido, pois não é conveniente e oportuno ao Município 
Delta que Janaína passe a desempenhar suas funções com a 
jornada reduzida; 

(C) indeferido, pois a redução da jornada em 50%, sem prejuízo 
da remuneração, viola a vedação ao enriquecimento sem 
causa e a isonomia; 

(D) deferido em parte, pois a redução da jornada em 50%, sem 
prejuízo da remuneração, viola a proporcionalidade, sendo, 
no entanto, adequada essa redução em até 25%; 

(E) integralmente deferido, pois a redução pleiteada não 
acarretará ônus desproporcional ou indevido ao município, 
devendo ser aplicada por analogia a norma federal. 
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A sociedade empresária Boa Obra Ltda. foi contratada 
verbalmente pelo Município de Para Lá do Brejo, sem qualquer 
processo licitatório, para construir uma escola municipal. O preço 
ajustado está rigorosamente em conformidade com o mercado, 
inexistindo qualquer superfaturamento. Ao final da obra, após a 
aceitação plena do edifício pelos servidores responsáveis pela 
fiscalização da obra, o município declara a nulidade do contrato e 
paga à sociedade empresária apenas o valor do material utilizado 
na obra. 
À luz da legislação de regência, a conduta do Município de Para 
Lá do Brejo é: 
(A) lícita, pois a declaração de nulidade do contrato impõe 

apenas a indenização pelo material utilizado na obra, sem a 
obrigação de pagar serviços de terceiros; 

(B) lícita, pois embora a legislação de regência não restrinja a 
indenização ao material empregado na obra, o dever de 
cautela impede o pagamento dos demais itens; 

(C) ilícita, pois o contrato nulo não cria direito em favor do 
contratado, cuja má-fé é presumida, de modo que não cabia 
ao município pagar sequer o valor do material; 

(D) ilícita, pois a declaração de nulidade do contrato opera 
retroativamente e deve desconstituir os efeitos já 
produzidos, podendo a escola, inclusive, ser demolida;  

(E) ilícita, pois a declaração de nulidade do contrato não afasta o 
direito à indenização por todas as perdas e danos do 
contratado, sob pena de enriquecimento sem causa. 
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Após a publicação da Norma de Referência ANA nº 02/2021 pela 
Agência Nacional de Águas (ANA), o prefeito do Município de 
Nova Lindares solicita à Procuradoria Jurídica a elaboração de 
parecer jurídico sobre o impacto dessa norma em contrato de 
programa vigente para prestação do serviço de saneamento 
básico na cidade. Particularmente, o prefeito tem interesse em 
receber orientação sobre a incidência do Art. 5º da Norma de 
Referência ANA nº 02/2021 sobre o contrato de programa, de 
seguinte redação: “[o]s aditivos aos contratos de programa e de 
concessão deverão prever metas finais e intermediárias de 
universalização”. O parecer jurídico exarado pela Procuradoria do 
Município de Nova Lindares orientou o prefeito a imediatamente 
realizar aditivo ao contrato de programa para prever as metas 
finais e intermediárias de universalização, tendo em vista a 
vinculatividade da Norma de Referência ANA nº 02/2021. 
A respeito dessa situação concreta, é correto afirmar que: 
(A) o parecerista jamais poderia ser pessoalmente 

responsabilizado pelo seu parecer jurídico; 
(B) o prefeito será responsabilizado solidariamente com o 

parecerista caso siga a recomendação, constante no parecer 
jurídico, que posteriormente se repute ilegal; 

(C) o parecer jurídico confere boa orientação ao prefeito, que 
detém plena competência de aditar o contrato de programa 
de que é parte, ainda que integrado a consórcio público 
interfederativo; 

(D) o termo aditivo ao contrato de programa para previsão de 
metas finais e intermediárias de universalização consiste em 
alteração qualitativa do contrato que deve ser motivada no 
âmbito de processo administrativo; 

(E) o parecer jurídico confere boa orientação ao prefeito, pois as 
normas de referência editadas pela Agência Nacional de 
Águas têm efeito vinculante para garantia da uniformidade 
regulatória e universalização do serviço de saneamento 
básico. 
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O Município de Praia Fina ineditamente estuda celebrar um 
contrato de parceria público-privada (PPP) de iluminação pública. 
Para tanto, contrata, sem licitação, renomado advogado privado, 
com diversas publicações no tema de concessões para auxiliar na 
modelagem jurídica das minutas do edital de licitação, do 
contrato de PPP e demais documentos relacionados. Com o 
objetivo de capacitar o seu corpo de servidores públicos para 
lidar com o futuro contrato de PPP de iluminação pública, o 
Município de Praia Fina também contrata sem licitação empresa 
de treinamento especializada em setor público para elaboração e 
fornecimento de curso sobre concessão de serviços públicos, 
conforme as necessidades do Município de Praia Fina. 
Considerando o regime da Nova Lei de Licitações e Contratos 
Administrativos (Lei nº 14.133/2021), é correto afirmar que: 
(A) a contratação direta do renomado advogado não poderia se 

verificar se o Município de Praia Fina dispusesse de 
Procuradoria Jurídica própria; 

(B) nenhuma das contratações públicas mencionadas é válida, 
pois, em ambos os casos, deveria ter sido realizada licitação 
na modalidade técnica e preço; 

(C) ambas as contratações públicas são juridicamente válidas, 
sendo exemplos de inexigibilidade de licitação, desde que 
devidamente precedidas de processo de contratação direta 
com justificativa de preço e motivação sobre a escolha dos 
contratados; 

(D) enquanto a notória especialização do advogado renomado é 
objetivamente aferível, a empresa de treinamento presta 
serviço técnico especializado de natureza 
predominantemente intelectual sem notória especialização 
porque ela não é reconhecida de plano; 

(E) a contratação direta de consultor jurídico é devida, por 
inexigibilidade de licitação, mas não é juridicamente viável a 
contratação da empresa de treinamento na medida em que 
outras empresas e instituições poderiam oferecer o curso de 
concessão aos servidores públicos do Município de Praia Fina. 
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O conceito de justiça é o tema mais importante da Filosofia do 
Direito. Conforme Santo Tomás de Aquino, é correto se falar em 
justiça comutativa e justiça distributiva. 
A definição dada por Santo Tomás a cada uma dessas acepções 
de justiça é, respectivamente: 
(A) a que regula as relações mútuas entre pessoas privadas; a 

que regula a relação entre o todo e as partes, de forma a 
fazer a distribuição proporcional dos bens comuns; 

(B) aquela que é comum a uma comunidade política e suas 
instituições; aquela que distribui as diferentes funções 
executivas aos órgãos de governo; 

(C) a que é estabelecida pelas leis e pelos atos de governo; a que 
resulta das tradições e costumes de uma sociedade, 
conforme interpretação comunitária; 

(D) aquela que é instituída e aplicada na forma do direito 
positivo; aquela que é instituída e aplicada na forma do 
direito natural; 

(E) a que determina as relações comerciais e patrimoniais da 
sociedade; a que determina as relações administrativas e 
penais da sociedade. 
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João, juiz substituto no Estado de Santa Catarina, tem 
conhecimento de que pode ser designado, pela autoridade ou 
órgão competente, para qualquer unidade de divisão judiciária 
do Estado. 
Em consonância com a Divisão e Organização Judiciárias do 
Estado de Santa Catarina, é correto afirmar que João: 
(A) integra a região judiciária especial, é vitalício e será designado 

pelo Tribunal Pleno; 
(B) se encontra na entrância inicial e pode exercer competência 

jurisdicional plena ou parcial; 
(C) não é vitalício e será designado pelo presidente do Tribunal 

de Justiça, ouvido o corregedor-geral; 
(D) está em exercício de substituição e prestará cooperação aos 

juízes de direito das varas das comarcas, tendo competência 
plena; 

(E) será designado pelo Tribunal Pleno, mediante o seu prévio 
assentimento, para temporariamente exercer funções 
judicantes em qualquer comarca ou vara do estado. 

 

98 

A judicialização da política é um fenômeno recorrente, 
especialmente a partir da segunda metade do século XX. Ele está 
muito ligado à edição de constituições com pautas extensas. 
Com base nisso, é correto definir tal fenômeno como: 
(A) o processo de ingresso de processos judiciais no Poder 

Judiciário, seja pela advocacia pública ou privada; 
(B) o procedimento de unificação da jurisprudência nos casos de 

grande relevância social e política; 
(C) a atuação das cortes constitucionais no processo de controle 

de constitucionalidade das leis; 
(D) o modo de proceder de partidos políticos que ingressam com 

ações judiciais quando perdem uma votação no parlamento;  
(E) a expansão do protagonismo institucional e político dos 

tribunais em processos decisórios. 
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A Constituição Federal em seu Art. 5º admite, excepcionalmente, 
a prisão civil do devedor de pensão alimentícia e do depositário 
infiel. Já a Convenção Americana de Direitos Humanos admite, 
em caráter excepcional, a prisão civil do inadimplente de 
obrigação alimentar. 
Diante dessa controvérsia, o STF fixou jurisprudência afirmando 
que: 
(A) é lícita a prisão civil do inadimplente da pensão alimentícia e 

do depositário infiel; 
(B) é lícita a prisão civil do inadimplente da pensão alimentícia, 

mas não do depositário infiel; 
(C) é lícita a prisão civil do depositário infiel, mas não do 

inadimplente da pensão alimentícia; 
(D) é ilícita a prisão civil do depositário infiel e do inadimplente 

da pensão alimentícia; 
(E) ambos os casos de prisão civil devem ser analisados de forma 

individual e criteriosa, devendo haver fundamentação 
exauriente da decisão condenatória. 
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Uma importante ferramenta no sistema global de proteção dos 
direitos humanos é conhecida como relatores especiais da ONU. 
Tais relatores especiais, são: 
(A) membros do Conselho de Direitos Humanos da ONU 

nomeados pelo secretário-geral das Nações Unidas que 
viajam em missões diplomáticas para atuarem como 
consultores dos governos locais em políticas de promoção, 
defesa e controle dos direitos humanos, cabendo a eles fixar 
as prioridades de políticas públicas na área dos direitos 
humanos, tendo em vista a realidade local; 

(B) especialistas independentes em direitos humanos nomeados 
pelo Conselho de Direitos Humanos da ONU que conformam 
o sistema de Procedimentos Especiais, cabendo-lhes, dentre 
outros, realizar visitas ao país, atuar em casos individuais de 
denúncias de violações, contribuir para o desenvolvimento de 
padrões internacionais de direitos humanos e fornecer 
aconselhamento para a cooperação técnica; 

(C) juristas que atuam nos sistemas de justiça de diferentes 
continentes, recrutados pelo Conselho de Segurança da ONU 
para monitorar e avaliar os relatórios periódicos de 
implementação das ações de garantia dos direitos humanos 
que cada país-membro da ONU deve realizar anualmente, 
apresentando os avanços e retrocessos daquele período; 

(D) diplomatas dos Estados-Membros da ONU que formam uma 
força tarefa internacional para atuar em nome do Conselho 
de Direitos Humanos da ONU, fazendo uma negociação 
autônoma e independente em diferentes estados nacionais 
que estejam passando por situações de catástrofes naturais, 
conflitos armados ou crise econômica e/ou institucional, 
tendo em vista a retomada da estabilidade do país; 

(E) ex-juízes e ex-promotores de Justiça que atuaram em 
tribunais internacionais – como a Corte Internacional de 
Justiça de Haia ou o Tribunal Penal Internacional – e que 
utilizam seu conhecimento para fazer uma revisão processual 
dos casos mais graves de violação sistemática dos direitos 
humanos que não tiveram resolução em razão da morosidade 
do Poder Judiciário de determinado país que é membro da 
ONU. 
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